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O presente estudo centra-se na temática da mentira em alunos do 2º Ciclo do 
Ensino Básico, tendo como objectivo principal “Compreender o que as crianças 
neste ciclo de escolaridade entendem por mentira”. Com base neste objectivo foi 
nossa opção metodológica a investigação qualitativa e interpretativa, onde através 
de um questionário em formato de resposta aberta, com quatro histórias, adaptadas 
de estudos anteriores de Piaget (1932) se recolheram os dados, permitindo-nos 
responder às seguintes questões de estudo: (a) O que é para os alunos, do 2º Ciclo 
do Ensino Básico, uma mentira? (b) Será que os alunos, do 2º Ciclo do Ensino 
Básico, distinguem um acto intencional de um erro involuntário na mentira? (c) 
Como é que os alunos, do 2º Ciclo do Ensino Básico, avaliam a mentira? 
Investigámos, desta forma, a noção que os alunos participantes (N= 93) têm de 
mentira, a intenção da mentira e a avaliação que fizeram em relação ao conteúdo da 
mentira, em termos de gravidade da mentira, a aceitabilidade da mentira e o castigo 
com consequência da mentira.  
A análise dos resultados obtidos revela existir um número de alunos que 
reconhece a noção de mentira de um modo realista. Contudo, também existe uma 
percepção mais elaborada do que é uma mentira, estando esta subjacente à intenção 
de enganar ou prejudicar terceiros. A maioria das respostas dos participantes, 
manifestam juízos de responsabilidade subjectiva, o que nos parece demonstrar que 
as mentiras foram entendidas pela sua intencionalidade. A justificação dada pelos 
participantes, em relação à aceitabilidade da mentira ou a permissão do seu uso, foi 
maioritariamente encarada como uma falta moral, que revela desonestidade e que 
pode ter consequências para quem a sofre. Registamos, ainda, que para os alunos do 
nosso estudo os protagonistas das quatro histórias eram merecedores de castigo, 
sendo este encarado como punição baseada na ideia de prevenção. Concluímos que 
as crianças, do ponto de vista moral, concebem autonomamente o seu juízo de 
justiça de acordo com as intenções em jogo. 
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The aim of the current study was to understand what children in the regular 
elementary school recognize as a lie. To achieve this, we carried out a qualitative 
and interpretative investigation where, through an open questionnaire with four 
stories adapted from previous work by Piaget (1932), the data collected allowed us 
to answer the following questions: (a) what is, for the elementary students, a lie? (b) 
Are the elementary students able to distinguish an intentional act from an 
involuntary mistake in a lie?  (c) How do the elementary students evaluate a lie? We 
have thus investigated, in the participating students (N= 93), the notion of a lie, the 
intention of a lie and their assessment towards the content of a lie, regarding the 
seriousness of a lie, the acceptance of a lie and the punishment as a consequence of 
a lie.  
The results obtained in the current study show that a number of students 
recognize the notion of a lie in a realistic way. However, there is also a more 
elaborate perception of a lie, which is associated with the intention to deceive or 
harm others. The majority of the answers from the participating students reveal 
judgments of subjective responsibility, which suggests that the lies were understood 
to be intentional. Most participants justified the acceptance of a lie or the allowance 
of its use as a lack of morals, which reveals dishonesty and may have consequences 
for the victim of a lie. We also noted that the students thought that the characters in 
the four stories deserved punishment, which was seen as a preventive measure. We 
conclude that, from a moral point of view, children independently formulate their 
sense of justice according with their intention. 
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A consecução deste trabalho empírico surge no âmbito do 
desenvolvimento da dissertação de mestrado, em Educação na área de 
especialização de Formação Pessoal e Social. O objectivo principal do nosso 
trabalho é compreender o que as crianças, do 2º Ciclo do Ensino Básico, 
entendem por mentira. 
A escolha da temática “As Crianças e as Mentiras” surgiu por se ouvir 
frequentemente no seio familiar como no escolar “as crianças não mentem!” 
Perante isto levantam-se algumas questões: Será que assim é? O que significa a 
mentira na criança? O que é afinal mentir nestas idades? Estas perguntas, por um 
lado, despertam a atenção da investigadora para esta problemática, por outro lado 
o gosto pessoal de investigar como uma forma de compreender a prática 
profissional, criando condições para aprofundar conhecimentos nesta 
problemática. De acordo com Nóvoa (1987), esta pode ser uma forma de adquirir 
novos conhecimentos e técnicas como também normas e valores que identificam 
outros significados para a prática profissional.  
A Comissão Internacional sobre a Educação para o Século XXI, alerta 
para a valorização do saber-fazer, encarando a educação como um processo de 
construção da própria pessoa, das relações entre indivíduos, grupos e nações, ou 
seja, é necessário ajudar os indivíduos a “aprender a conhecer, aprender a fazer, 
aprender a viver em comum e aprender a ser” (Delors, J., 1996 citado por 
Menezes, 1999, p. 11). Constata-se assim que é urgente começar, desde cedo, a 
formar integralmente, a pessoa do aluno, sendo este o pressuposto da formação 
pessoal e social. E ainda porque com a publicação da Lei de Bases do Sistema 
Educativo (LBSE), em 1986, a Escola passou a ter de dar mais importância às 
componentes comportamentais, às atitudes e aos valores, ou seja, à socialização 
das crianças e dos jovens. É a partir deste conhecimento, que pretendemos 
direccionar a nossa investigação e deste modo contribuir para “transformar as 
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escolas em comunidades críticas, reflexivas e questionadoras” (Trigo-Santos, 
1996, p. 121).  
Sendo o desenvolvimento moral um domínio difundido, no âmbito da 
educação e a mentira um conteúdo deste desenvolvimento, foi nossa intenção 
investigar a temática da mentira em contexto escolar.  
Centrámo-nos nos alunos do 2º Ciclo do Ensino Básico, com idades 
compreendidas entre os 10-14 anos, de uma freguesia do Concelho de Sintra 
(distrito de Lisboa). É neste ciclo de ensino onde a investigadora se encontra a 
trabalhar, daí o interesse em compreender o significado que a mentira tem nestas 
crianças e consequentemente reflectir sobre o seu papel como professora na 
promoção do desenvolvimento moral dos alunos. Para além de contribuir para 
um aprofundar da temática, uma vez que em Portugal os estudos sobre o tema em 
contexto escolar são escassos.  
 
I. Enquadramento Conceptual 
 
Ao longo da evolução do conceito de desenvolvimento moral na criança, 
nem sempre se sustentou a ideia de que a criança mente. Acreditou-se durante 
muito tempo que a criança não tinha capacidade cognitiva para elaborar uma 
história falsa. Hoje em dia, sabe-se que as crianças mentem e que esta capacidade 
surge por volta dos dois, quatro anos de idade (Stott, 2005). De acordo com este 
autor, uma criança desta idade, ou mais velha, já pode mentir para se defender de 
uma situação desagradável ou para não assumir a responsabilidade do que fez, 
com medo das consequências. É um tipo de mentira muito vulgar, mais até uma 
negação da verdade. Este autor defende que as razões que levam uma criança a 
mentir são exactamente as mesmas das de um adulto e por isso quando uma 
criança mente ela tenta (re)construir uma situação à sua maneira, o que não difere 
muito dos adultos. Em crianças mais velhas, a mentira poderá tornar-se 
preocupante e até perigosa, podendo revelar perturbações de comportamento ou 
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emocionais. Ou seja, por vezes as crianças contam histórias incríveis, recheadas 
de pormenores, mas à primeira vista credíveis, um pouco para chamar a atenção 
dos adultos ou de quem as rodeia. A mentira pode chegar a tornar-se, para 
algumas, num hábito, como se tratasse de um jogo (agradável e divertido para a 
criança), e, embora possam não existir intenções malévolas, pode degenerar num 
mau hábito ao tornar-se “a solução mais fácil” para não ter que dar contas dos 
seus actos. Esta situação, quando se prolonga no tempo, pode revelar, para além 
da moralidade e do dever ser moral, alguma perturbação (Wilson et al, 2003). 
De acordo com Piaget (1932, p. 109), “a mentira é uma falta moral que 
cometemos através da linguagem.”. Esta “falta moral” foi estudada e trazida a 
publico com a monografia O Juízo moral na Criança, onde através de entrevistas 
aprofundou como é que se desenvolve o juízo moral e o respeito pelas regras 
morais nas crianças e nos adolescentes.  
Segundo Lourenço (1992), quando se fala em moralidade fala-se em 
normas e princípios. Normas e princípios estes que são essencialmente sociais e 
que como tal, relacionam o conceito da moral mais ao domínio do dever do que 
ao domínio do ser. Estes dois domínios foram sendo investigados e aprofundados 
e muitos foram os estudos publicados sobre a moralidade humana. O enfoque da 
moralidade é feito através de diferentes teorias ou perspectivas, nomeadamente a 
perspectiva psicanalítica (e.g. Erikson, 1968; Freud, 1923), a da aprendizagem 
social (e.g. Bandura & Walters, 1963) e a cognitivo-desenvolvimentista (e.g. 
Piaget, 1932; Kohlberg, 1969), sendo sobre esta última que nos debruçamos 
neste estudo. Nas palavras de Kappan (citado em Valente, 2002): 
 
“a abordagem cognitivo-desenvolvimentista foi globalmente formulada pela 
primeira vez por John Dewey. A abordagem chama-se cognitiva porque 
reconhece que a educação moral tal como a educação têm as suas bases na 
estimulação do pensamento activo da criança sobre problemas e decisões morais. 
Chama-se desenvolvimentista porque vê os fins da educação moral como um 
desenvolvimento através dos estádios morais” (p. 201-202). 
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Com o trabalho de Piaget (1932) foi possível perceber que a moral na 
criança tem duas fases distintas: a fase da moral heterónoma (entre os 8-9 anos 
de idade) e a fase da moral autónoma (a partir dos 9 anos de idade). Segundo 
Azevedo (1994), Piaget defenderia a existência de estádios apenas em sentido 
lato, e não em sentido estrito como ocorreria na área de desenvolvimento 
cognitivo.  
Já Lawrence Kohlberg (1981), tendo por base o trabalho piagetiano e no 
desenvolvimento dos seus estudos, estabeleceu seis estádios específicos de 
desenvolvimento moral, descrevendo o modo como o ser humano compreende as 
normas e os princípios morais, que devem reger a conduta interpessoal 
(pensamento moral) e o modo como os põe em prática (acção moral). Para 
Lourenço (1992, p. 141) a avaliação do desenvolvimento moral na metodologia 
Kohlbergiana exige maior “rigor” e “sensibilidade, pois é necessário “captar a 
filosofia moral e estrutural do sujeito”. 
Ambas as abordagens de Piaget e Kohlberg apelam à educação moral, o 
que de acordo com Dewey permite perceber que “o fim da educação é o 
crescimento ou desenvolvimento tanto intelectual como moral. Os princípios 
éticos ou psicológicos podem ajudar a escola na maior de todas as construções- A 
construção de um carácter livre e forte” (citado em Valente, 2002, p. 202).  
 Como referimos, a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo 
(LBSE) veio atribuir uma maior responsabilidade às escolas, e por conseguinte 
aos seus educadores, relativamente à componente de formação pessoal e social 
dos seus alunos. De acordo com a LSBE (Lei nº46/86, de 14 de Outubro), o 
contexto educativo português deve procurar “assegurar a formação cívica e moral 
dos jovens” (alínea c do artigo 3º), onde os objectivos para o Ensino Básico são: 
“assegurar uma formação geral comum a todos os portugueses que lhes garanta a 
descoberta e o desenvolvimento dos seus interesses e aptidões, capacidade de 
raciocínio, memória e espírito crítico, criatividade, sentido moral e sensibilidade 
estética, promovendo a realização individual em harmonia com os valores da 
solidariedade social” (alínea a do artigo 7º) e “proporcionar, em liberdade de 
As Crianças e as Mentiras: Um Estudo no 2º Ciclo do Ensino Básico 
 
Mestrado em Educação na Área de Especialização de Formação Pessoal e Social 
5 
 
consciência, a aquisição de noções de educação cívica e moral” (alínea n do 
artigo 7º).  
Os objectivos anteriores justificam igualmente o interesse e a pertinência 
do tema do desenvolvimento moral para o sistema educativo em geral e para os 
alunos em particular, pois há que ter em conta que se tem feito esforços através 
da criação da área de formação pessoal e social, para que ela valorize e promova, 
também, o desenvolvimento moral dos alunos. Podemos, assim, constatar que os 
valores de natureza cívica encontram-se consagrados nos princípios da LBSE e 
no que diz respeito à educação deve “…favorecer o desenvolvimento global da 
personalidade e a democratização da sociedade” (número 2 do artigo 1º). Esta 
ideia é corroborada por Roque e colaboradores (2005, p. 1) quando “ao referir-se 
o desenvolvimento global da pessoa, ficam compreendidos não apenas os 
aspectos cognitivo e físico, mas também os aspectos afectivo, social, espiritual, 
moral e estético”. 
No Ensino Básico, a Formação Pessoal e Social ganha forma ao ser 
colocada numa perspectiva de cidadania pelo Decreto-Lei nº 6/2001 referente à 
Reorganização Curricular. A educação para a cidadania é tida como componente 
de natureza transversal em todos os ciclos e tem como objectivo principal 
“contribuir para a construção da identidade e o desenvolvimento da consciência 
cívica dos alunos” (Ministério da Educação, 2001, p. 10).  
Desta forma, tendo em conta que a nossa investigação se focaliza no 2º 
Ciclo do Ensino Básico, onde os alunos se encontram, na sua maioria, numa fase 
inicial de adolescência, e que a temática sobre a mentira, no âmbito do 
desenvolvimento moral, assume um carácter de socialização, o papel do 
professor é o promover nos seus alunos “a participação individual e colectiva 
para a aprendizagem e a vivência de valores interpessoais e sociais do viver em 
comunidade.” (Roque et al, 2005, p. 6). Assim, cabe aos professores 
proporcionar aos seus alunos o acesso à sua própria formação pessoal e social, 
criando para o efeito um programa flexível que possa responder aos problemas e 
às questões que os alunos colocam no seu quotidiano, de experiências vividas e 
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preocupações sentidas, tendo sempre presente que a metodologia a utilizar se 
deverá desenvolver com base na discussão, debate e reflexão. No nosso caso, 
todos os profissionais ligados ao desenvolvimento e à educação das crianças 
deverão tentar compreender a situação hipotética em que se instala a mentira, de 
modo a diagnosticá-la e a solucioná-la. Para tal, há que ter em conta que um dos 
objectivos mais importantes no processo do desenvolvimento humano é o das 
crianças aprenderem a distinguir o que se considera aceitável ou inaceitável, isto 
é que as crianças consigam desenvolver um conhecimento moral, 
especificamente dos valores morais que regem a sociedade e que se comportem 
de acordo com eles. De acordo com Dewey (citado em Valente, 2002, p. 202), 
compete à escola, e como tal aos seus educadores, proporcionar condições que 
favorecem o desenvolvimento livre e harmonioso do carácter humano. Há para 
isso que fomentar a educação para os valores como veículo promissor de boas 
acções morais, isto é, proporcionar aos nossos alunos o acesso à sua própria 
formação pessoal e social. 
 
II. Problema de Investigação 
 
Na formulação do nosso objectivo de investigação tivemos em conta os 
seguintes pressupostos: (1) todos os professores, através da “qualidade das suas 
interacções”, promovem valores, contribuindo para a formação pessoal e social 
dos jovens (Valente, 1995); (2) o professor, na sua actuação, na sua forma de 
estar, não é neutro pois valora, positiva ou negativamente, determinados aspectos 
ou situações (Savater, 1997); (3) a escola é responsável pela educação e pelos 
valores, que duma forma implícita ou explícita, aí são promovidos (Valente, 
1995); (4) cabe à escola educar, transmitindo valores, muitas vezes sem ser duma 
forma consciencializada e formal, podendo ser informalmente e utilizando, 
principalmente, os procedimentos que estabelece e promove (comportamentos, 
conhecimentos, ideais) (Simões, 1995; Savater, 1997). 
É neste âmbito que surge a seguinte questão de estudo: “Como é que as 
crianças do 2º Ciclo do Ensino Básico entendem a mentira? 
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III. Objectivo e Questões da Investigação 
 
As questões de investigação dirigem-se, essencialmente ao estudo da 
mentira, em crianças do 2º Ciclo do Ensino Básico, tendo em vista as 
implicações para a formação pessoal e social dos alunos, através do trabalho do 
professor nas interacções que estabelece com os seus alunos. Assim, as questões 
de estudo são:  
i. O que é para os alunos, do 2º Ciclo do Ensino Básico, uma mentira? 
ii. Será que os alunos, do 2º Ciclo do Ensino Básico, distinguem um acto 
intencional de um erro involuntário na mentira? 
iii. Como é que os alunos, do 2º Ciclo do Ensino Básico, avaliam a mentira? 
 
Para responder a estas questões, formulámos os seguintes objectivos de 
investigação: 
a) Indagar o que os alunos, nestes anos de escolaridade, entendem por 
mentira; 
b) Averiguar se os alunos nestes anos de escolaridade distinguem um acto 
intencional de um erro involuntário presente numa mentira; 
c) Identificar como os alunos, nestes anos de escolaridade, avaliam o 
conteúdo da mentira. 
 
IV. Estrutura do Estudo 
 
 Este estudo é composto por um primeiro capítulo marcadamente teórico, 
onde se faz uma revisão das perspectivas centrais da temática do 
desenvolvimento moral, focando também a mentira na infância.  
Num segundo capítulo discute-se a metodologia utilizada. Um terceiro, é 
relativo à apresentação, à análise e à discussão dos resultados. Finalizamos este 
estudo com o capítulo (IV) alusivo às considerações finais, onde fazemos a 
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conclusão dos resultados obtidos na fase empírica do trabalho, explicitamos o 
contributo desta investigação, com as suas implicações e limitações e fazemos 
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CAPÍTULO I DESENVOLVIMENTO MORAL 
 
 
“Treine-se uma criança no caminho que 
ela deve seguir e, quando ela for 
crescida, não se desviará dele”(Cremin,  




Este capítulo aborda o desenvolvimento moral, o qual apontamos de 
acordo com a perspectiva cognitivista-desenvolvimentista, por ser sobre esta 
perspectiva que se insere o presente trabalho.  
Entre as teorias cognitivista-desenvolvimentista evidenciamos os 
pesquisadores Jean Piaget e Lawrence Kohlberg, pelo facto das suas pesquisas se 
terem focado na análise dos raciocínios morais dos sujeitos (da infância ao estado 
adulto). Um e outro autor estudaram o desenvolvimento moral e para além de 
serem referências no campo da pesquisa sobre a moralidade humana, ambos têm 
vindo a contribuir para o debate sobre questões relacionadas com a moralidade 
humana.  
Termina-se discutindo-se o conceito da mentira. Dentro da perspectiva de 
Piaget, partimos de algumas das histórias utilizadas por este autor e com as quais 
lhe foi possível perceber como evolui a mentira e como esta tem vindo a ser 
entendida por autores posteriores. 
 
1. 1. Desenvolvimento Moral: Alguns Aspectos Centrais 
 
Não é recente a preocupação com o estudo do desenvolvimento moral, 
sendo este um tema que permeia estudos de psicólogos, filósofos e pedagogos, 
entre outros investigadores que se deixaram envolver por este domínio de estudo. 
Na psicologia o desenvolvimento moral da criança tem sido estudado 
fundamentalmente em termos cognitivos, nomeadamente em termos de juízo e 
raciocínio moral (Kohlberg, 1984; Piaget, 1932). A fonte de inspiração reside na 
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teoria de Piaget, em especial na sua obra O Juízo Moral na Criança (Piaget, 
1932). Em Portugal, o estudo sobre o desenvolvimento moral tem sido 
aprofundado, entre outros, por Lourenço (1992a, 1992b, 1995a), Cunha (1996), 
Azevedo (1988), Marques (1990) e Formosinho (1996). Com o contributo destes 
trabalhos, podemos verificar que as pesquisas referenciadas em Piaget e 
Kohlberg têm servido de marco interpretativo para diversos problemas 
educacionais e sociais que se vivenciam actualmente. Ambas têm contribuído 
para o debate e os seus pressupostos têm gerado questões que deram origem a 
diversas vertentes de pesquisa que pretendem alargar o quadro teórico e 
metodológico das investigações acerca da moralidade humana. 
Para uma melhor compreensão do quadro conceptual deste estudo fazemos 
em seguida uma breve análise e explicitação dos seus conceitos chave 
(moralidade, desenvolvimento moral). 
A palavra moralidade, de um modo geral, refere-se às normas de condutas 
consideradas certas e erradas. No entanto, a questão é o que significa o certo e o 
errado e quais os critérios usados para julgar o errado nas condutas (Nucci, 
2000). Os conceitos de certo e errado sociais não são de um só tipo, pois estão 
organizados dentro de referenciais conceituais e de desenvolvimento distintos. 
Estudos diversos (e.g. Nucci, 2001; Turiel, 1998) verificam que os sujeitos 
tratam algumas formas de comportamento social como condutas morais 
universais e outras, como sujeitas a determinações da cultura local ou normas 
sociais; e outras, ainda, como uma questão de escolha pessoal. 
Segundo Nucci (2000, p. 75), moralidade pode ser definida “a partir dos 
conceitos do indivíduo, dos seus raciocínios, e das acções que se referem ao bem-
estar, aos direitos e ao tratamento justo das pessoas”. Desta forma, por 
moralidade entende-se um conjunto de actos exercidos pelo sujeito de acordo 
com normas, regras e valores de especificidade própria inerente aos contextos 
sócio-culturais, de onde é oriundo, podendo assim ser mutáveis de cultura para 
cultura. Queremos aqui realçar que um determinado acto só pode ser considerado 
moral, quando previamente são analisadas as razões ou motivos que lhe são 
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subjacentes. É nesse sentido a opinião de Valente (1989, p.20), “o estádio de um 
indivíduo não é determinado pela natureza da escolha que ele faz (…), mas antes 
pelo tipo de argumentos apresentados para essa escolha”. Assim, moralidade e 
desenvolvimento moral andam de mãos dadas. Para Lourenço (1992), o 
desenvolvimento moral pressupõe níveis de moralidade, uns mais elevados do 
que outros. Nas suas palavras: 
 
“falar em desenvolvimento, moral ou outro qualquer, é aceitar que há níveis de 
conhecimento e/ou de acção que se situam a distâncias diferentes de um suposto 
ideal de verdade, no caso do desenvolvimento cognitivo, de um suposto ideal de 
bondade, no caso do desenvolvimento moral, ou de um suposto ideal de beleza, 
no caso do desenvolvimento estético” (p. 32). 
 
Falar em desenvolvimento pressupõe que algo se incrementa, que se 
minúcia. O ser humano, é um ser biopsicossocial que ao longo da sua existência 
experimenta várias fases de desenvolvimento, sendo este físico, cognitivo, 
emocional e moral. Neste caso, o desenvolvimento moral visa proporcionar um 
pensamento moral autónomo e como qualquer outro tipo de desenvolvimento é 
explicado por etapas e tem o seu processo relacionado com as relações sociais. 
Segundo Gutierrez (1995), o pensamento moral entende-se, fundamentalmente, 
pelo conhecimento das normas sociais interiorizadas. A corroborar surge a 
opinião de Pérez-Delgado (1991, citado em Souza, 2003, p. 52) que coloca o 
estudo da psicologia moral, e assim o pensamento moral, relacionado com “o 
juízo, a conduta, a norma, o valor, a atitude, a internalização”. Concordamos com 
este autor, contudo procuramos neste estudo investigar o juízo ou o raciocínio 
moral, através das teorias cognitivo-desenvolvimentistas, as quais se centram na 
cognição ou no raciocínio, sem valorizar muito outros aspectos como os 
comportamentos e os sentimentos morais. Logo, entendemos como raciocínio a 
actividade do pensamento que procura organizar e explicar a realidade através do 
estabelecimento de relações entre os dados abstraídos dela pelo sujeito. Ou seja, 
quando o sujeito raciocina sobre questões morais, busca a maneira mais 
adequada de resolução da situação geradora de conflito, construindo justificativas 
que têm uma coerência e um sentido dado por ele próprio (Souza, 2003).  
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Como já referimos o desenvolvimento moral visa o pensamento moral 
autónomo e este exige cooperação entre os indivíduos, respeito mútuo a partir de 
uma capacidade de descentração cognitiva que possibilite ao indivíduo ver-se 
através dos demais. Nesse sentido, as trocas interpessoais que favorecem a 
reflexão das situações sob diferentes aspectos que a elas podem ser atribuídos, 
permitem que o indivíduo, além de se perceber num determinado grupo, perceba-
o através dos outros integrantes com suas respectivas opiniões.  
Puig (1998, citado em Camargo, 2007) diferencia o desenvolvimento 
moral sob uma perspectiva de “aprendizagem moral”. Apresenta as seguintes 
formas de entender o assunto:  
 
(1) a educação moral como socialização, que se baseia em mecanismos de 
adaptação heteronómica às normas sociais. Ao sujeito em formação cabe 
analisar as normas e entender a razão das mesmas. Assim, o conformismo 
adaptativo passa a ser um reconhecimento. A sociedade é, então, encarada como 
absoluto moral, muitas vezes exercendo essa função de forma heterónoma (ou 
seja, de forma unilateral); (2) como clarificação de valores, em que a 
compreensão é permitida através de programas que permitam o 
autoconhecimento, evitando doutrinação ou inculcação dos mesmos; (3) como 
construção da personalidade, partindo do princípio de que moral não é algo que 
possa ser dado, mas deve ser construída mediante um esforço complexo de 
elaboração ou reelaboração das formas de vida e dos valores considerados 
adequados e torna-se, portanto, um produto cultural cuja criação depende de 
cada sujeito e do conjunto de todos eles, e, por fim, que é a base deste estudo, (4) 
a educação moral como desenvolvimento, em que a aprendizagem moral envolve 
conhecimento e prática de regras. Analisa a importância das relações sociais 
para o desenvolvimento do juízo moral (p. 21).  
 
Este último aspecto baseia-se nas teorias cognitivo-desenvolvimentista 
que possibilitam a compreensão do modo de perceber a construção da moralidade 
e, consequentemente, a tentativa do pensamento moral autónomo. 
 
2. Breve Referência às Grandes Teorias de Desenvolvimento Moral 
 
O desenvolvimento moral tem suscitado importantes debates e 
explicações, o que implica que as diferentes abordagens psicológicas interpretam 
o desenvolvimento moral segundo perspectivas distintas, nomeadamente a 
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perspectiva psicanalítica, a perspectiva da aprendizagem social e a perspectiva 
cognitivo-desenvolvimentista. Como nos refere Lourenço (1992):  
 
“perspectiva psicanalítica, teoria da aprendizagem social e abordagem cognitiva-
desenvolvimentista apelam a critérios diferentes de desenvolvimento moral, 
avaliando-o também de modo diverso” (p. 127-128).  
 
De acordo com Lourenço (1992) estas diferentes perspectivas, apresentam 
noções diferentes de moralidade e como tal recorrem a diferentes formas de 
conceber o desenvolvimento moral, avaliam de forma diversa esse 
desenvolvimento e associam tal desenvolvimento a diferentes factores e 
mecanismos. 
A perspectiva psicanalítica identifica o desenvolvimento moral como o 
desenvolvimento de características congénitas, que levam o sujeito a interiorizar 
as normas sociais e culturais (Gutierrez, 1995). Quanto mais forte for essa 
identificação, mais interiorizados serão esses valores e maior a força do eu para 
resistir ao princípio do prazer e sujeitar-se ao princípio da realidade. Nas palavras 
de Gutierrez (1995):  
 
“As teorias psicanalíticas identificam o desenvolvimento moral como o 
desenvolvimento de características inatas, específicas do homem (…) os autores 
deste enfoque consideram a moral como um resultado de um mecanismo de 
defesa inconsciente (Freud, 1895; Klein, M., 1958). Postulam a existência de 
estádios no desenvolvimento moral, mas são estádios de carácter libidinal-
instintivo, mais que moral. No entanto, a contribuição desta teoria para o 
problema moral foi positiva, sendo o estudo do desenvolvimento do eu uma 
parte do estudo do desenvolvimento moral, mesmo que não seja a mais 
importante nem a mais específica” (p. 8). 
  
Esta perspectiva tende a realçar a componente emocional da moralidade, 
defendendo que esta é um “assunto do coração”, a qual “sustenta que a pessoa 
moralmente mais desenvolvida é a que mais se identificou e interiorizou os 
valores e padrões parentais” (Lourenço, 1992, p. 27). Por outras palavras, é a 
teoria que defende o carácter libidinoso e instintivo e a que valoriza a culpa após 
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determinadas transgressões. Por um lado, esta teoria entende a moralidade como 
um processo fundamentalmente irracional, por outro, parece limitar a sua própria 
evolução, já que tudo é decidido durante os primeiros anos de vida. Freud foi um 
pioneiro desta teoria, uma vez que pretendeu explicar psicologicamente a 
moralidade, considerando o conteúdo da moralidade como o resultado da defesa 
do inconsciente. 
Na década de 70, com Erikson a psicanálise passou a considerar a moral 
como resultado de processos conscientes, onde o sentimento de culpa é uma 
aquisição mais tardia, uma vez que requer um determinado grau de 
desenvolvimento do eu e de compreensão (Gutierrez, 1995). 
A perspectiva da aprendizagem social ou perspectiva comportamental, de 
acordo com Lourenço (1992), define o desenvolvimento moral em função do 
ambiente, pois é através deste que se controla a exposição dos indivíduos a 
modelos e se interiorizam as regras sociais.  
Em consonância com esta opinião encontramos Gutierrez (1995), para 
quem a perspectiva:  
 
“define o desenvolvimento moral em função do ambiente, pois é através deste 
como se controlam os indivíduos e se interiorizam as regras sociais, garantindo o 
bem estar social. Isto é, tal como o enfoque psico-analítico as teorias da 
aprendizagem social definem o desenvolvimento moral como “socialização” (p. 
9).  
 
Nesta perspectiva, a criança vai-se desenvolvendo do ponto de vista moral 
através do contacto com os outros, permitindo-lhe aprender que existem 
comportamentos correctos, que tendem a ser aprovados e reforçados, enquanto 
que outros comportamentos são incorrectos e tendem a ser reprovados e punidos 
sendo, consequentemente, o nível moral do indivíduo o reflexo dos padrões 
morais aceites e valorizados pela sociedade no qual está inserido (Lourenço, 
2002).  
Para os autores desta perspectiva o desenvolvimento moral consiste numa 
crescente uniformização de conduta e afectos em relação a normas e regras 
morais que permitem ao indivíduo evitar castigos e alcançar recompensas sociais 
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(Gutierrez, 1995). A aprendizagem é feita por observação. Deste modo, “a 
criança observa outra pessoa que serve de modelo e depois começa a imitar o que 
o modelo faz” aprende, assim, a fazer algo que não era capaz de fazer 
anteriormente (Gleitman, 1999, p.732).  
De acordo com Bandura e Walters (1974), a aprendizagem por observação 
efectua-se por meio de processos simbólicos durante a observação de modelos. É 
importante que a criança faça a aquisição e interiorização de normas e valores, 
que lhe são transmitidos por todos aqueles que a rodeiam, e sobretudo o que são 
condutas socialmente aceites ou proibidas. Perante esta perspectiva, o 
desenvolvimento moral depende da exposição dos sujeitos a modelos 
(adequados), dos reforços que lhe são fornecidos e da inserção da criança em 
meios favoráveis. Segundo Lourenço (1992): 
 
“a teoria da aprendizagem social tende a proclamar que o estudo científico da 
moralidade devia situar-se apenas no domínio dos factos, e coibir-se de 
hierarquizar as diferentes concepções morais. Tais concepções têm em conta o 
relativismo cultural, pois variam de pessoa para pessoa, e de cultura para 
cultura, sendo impossível sustentar que um determinado sistema ético seja 
moralmente mais avançado do que outro, relativismo ético” (p. 59). 
 
A outra perspectiva, designada por cognitivo-desenvolvimentista aborda 
de forma distinta o desenvolvimento moral. De acordo com Lourenço (1992, p. 
33), esta afirma em primeiro lugar “que as concepções morais de pessoas e povos 
podem ser hierarquizadas numa escala que vai da anomia moral à moralidade 
pós-convencional”. Em segundo lugar, que “as diferentes concepções morais 
resultam mais das construções pessoais em interacção com o meio social e menos 
de histórias de condicionamento, de aprendizagem e de reforço”. E em terceiro 
lugar, assegura “que cognições morais por detrás da chamada conduta moral são 
relevantes para se saber se tal ou tal acção é moral ou, contrariamente, imoral ou 
mero egoísmo disfarçado”.  
Podemos assim perceber que o desenvolvimento moral, segundo esta 
perspectiva, pouco tem a ver com um quadro prescritivo de valores, constituindo 
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antes a expressão da relação que o próprio sujeito estabelece com as normas e 
regras sociais que normalmente adopta. 
Na opinião de Marchand (2001) a abordagem cognitivo- 
desenvolvimentista defende: (1) que as concepções de moralidade não são 
meramente descritivas, neutras e imparciais; (2) que existem princípios 
universais (sendo o mais forte a justiça), situando-se este universalismo no 
domínio do dever ser e não do ser; (3) que as pessoas constroem tais princípios 
activamente e regulam a sua acção de acordo com esses princípios; e (4) que 
existem diversos níveis de moralidade, sendo os mais elevados mais 
diferenciados, mais integrados e mais universais.  
Em relação ao pressuposto da neutralidade ou não neutralidade no estudo 
do desenvolvimento moral, Lourenço (1992) refere que proclamar a não 
neutralidade no estudo do desenvolvimento moral é assumir: (1) o pressuposto do 
fenomenismo, ou seja, que a moralidade não pode ser vista apenas de um ponto 
de vista exterior e objectivo, mas também ser vista de um ponto de vista interior 
e subjectivo; (2) o pressuposto do universalismo, ou da necessidade de aceitar 
alguns princípios éticos susceptíveis de serem aplicados a todas as pessoas, 
sempre e em quaisquer circunstâncias; (3) o pressuposto do prescritivismo que 
defende que o domínio moral é do domínio do normativo e do dever, não do 
domínio factual ou do ser; (4) o pressuposto do cognitivismo, em que a qualidade 
da acção moral não pode ser julgada sem se conhecerem as razões ou as 
motivações subjacentes à conduta moral externa; (5) o pressuposto do 
formalismo, que sustenta que a forma ou a estrutura do raciocínio moral atribui 
um estado moral a esse raciocínio, e que o mesmo estádio moral pode estar 
subjacente a diferentes categorias de conteúdo; (6) o pressuposto da orientação 
por e para princípios e não para o poço de virtudes; (7) o pressuposto do 
construtivismo, que sustenta que as concepções morais da pessoa são o resultado 
de construções desenvolvimentistas, não simples produto de indicações a partir 
de experiência passada, de hereditariedade, ou de processos irracionais e (8) o 
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pressuposto da orientação para a justiça, ou da aceitação da justiça como sendo o 
princípio moral básico. 
 
2.1. Perspectiva de Jean Piaget 
 
É essencialmente Piaget que estuda a origem social do desenvolvimento 
moral com a publicação, em 1932, do seu livro O Juízo Moral na Criança. Nesta 
publicação, Piaget dedica-se ao estudo do raciocínio moral na criança, bem como 
às suas diversas manifestações, procurando rebater o sociólogo Emile Durkheim, 
que defendia que a sociedade é a única fonte de moralidade. Para tal, Piaget, 
propôs-se analisar o juízo moral baseando-se na hipótese de que a moral depende 
do tipo de relações sociais que o sujeito estabelece com os outros e como tal 
“existem tantos tipos de moral como de relações sociais” (Gutierrez, 1995, p.38). 
Deste modo, assinala dois tipos possíveis de moralidade: (1) a moral heterónoma, 
proveniente da autoridade adulta, do respeito unilateral; e (2) a moral autónoma e 
de cooperação baseada no respeito mútuo. Com isto, Piaget (1932) esclarece que 
o objectivo central do estudo:  
 
“é a análise directa da moral infantil, aquela que se vive na escola, através da 
família ou dos grupos infantis. É o juízo moral que nos propomos a estudar e não 
as condutas ou os sentimentos morais.” (p. 1).  
 
Pelas suas palavras, objectivo principal do seu estudo consistia em, ao 
identificar as modificações significativas que ocorriam no raciocínio das 
crianças, encontrar a base explicativa para o desenvolvimento moral. Pelo facto 
dessas mudanças ocorrerem, quer a nível cognitivo, quer a nível das relações 
sociais, levou-o a considerar a existência de um paralelismo entre os estádios 
cognitivos e morais. Deste modo, Piaget considera que o desenvolvimento lógico 
e o desenvolvimento afectivo são paralelos, inseparáveis e irredutíveis, e a sua 
separação é artificial. A inteligência é o elo condutor e a afectividade dá-lhe 
sentido, energia e valor para levar a cabo uma determinada acção (Gutierrez, 
1995). Assim, nas palavras de Piaget e Inhelder (1969): 
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“Não existe, pois nenhuma conduta, por intelectual que seja, que não entranhe, 
como mobilidade, factores afectivos; mas, reciprocamente, não poderia haver 
estados afectivos sem a intervenção de percepções de compreensão que 
constituem a estrutura cognoscitiva” (p. 156).  
 
De acordo com Gutierrez (1995), Piaget reconhece que o desenvolvimento 
moral é o resultado da adaptação realizada pelo sujeito. Assim, o afecto 
desenvolve-se paralelamente ao do conhecimento ou raciocínio cognitivo, as 
emoções que a criança experimenta contemplam a medida que desenvolve novas 
capacidades para interpretar as situações sociais.  
Piaget (1932), ao debruçar-se no estudo sobre o desenvolvimento moral na 
criança, partiu do ponto de vista das próprias crianças sobre o que é o respeito à 
regra, começando por analisar as regras do jogo social. Pois, segundo a sua 
opinião “toda a moral consiste num sistema de regras e a essência de toda a 
moralidade deve ser procurada no respeito que o indivíduo adquire por essas 
regras” (p. 23). 
Dado que as regras morais são transmitidas à criança pelos adultos de uma 
forma já elaborada e quase nunca respeitando as suas necessidades e interesses, 
torna-se difícil distinguir o que resulta do espírito da regra (i. e., a assimilação do 
seu significado pela criança) do que resulta do respeito unilateral da criança pela 
autoridade adulta (i. e., a letra ou conteúdo da regra). No caso dos jogos sociais 
mais simples, a intervenção do adulto é muito reduzida. Estamos perante regras 
essencialmente elaboradas pelas crianças que, na maior parte das vezes, se 
transmitem de geração em geração. Neste caso, as crianças mais novas começam 
a jogar sob a orientação das mais velhas que, por sua vez, definem as regras 
introduzindo-lhes modificações ou não.  
Piaget desenvolve a sua pesquisa em torno do jogo do berlinde e 
apresenta-nos um estudo comparativo de dois grupos de fenómenos implicados 
na abordagem às regras do jogo: a prática das regras, ou seja, a forma como a 
criança as cumpre, e a consciência das regras. No que diz respeito à regra, 
começou por analisar as regras do jogo social no jogo dos berlindes, procurando 
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analisar o comportamento das crianças face às regras desse jogo e o 
desenvolvimento do conhecimento dessas regras (Piaget, 1932, p. 23-68).  
Quanto à prática das regras, Piaget (1932) afirmou que as crianças 
passariam por quatro estádios sucessivos. O primeiro estádio, “motor e 
individual”, que se evidencia antes dos dois anos de idade, a criança manipula os 
berlindes de acordo com os seus hábitos motores e os seus desejos, 
permanecendo num jogo individual. Não poderemos pois falar na existência de 
regras colectivas, mas somente em “regras motoras”. Podemos também afirmar 
que, nesta fase estamos perante o estádio de desenvolvimento sensório-motor, 
onde o contacto com o meio é directo e imediato, sem grande pensamento e 
representação. 
Num segundo estádio, dito “egocêntrico”, e que se inicia entre os dois e os 
cinco anos de idade, a criança recebe dos outros o exemplo das regras 
codificadas sem, no entanto, se preocupar com o jogo colectivo. A criança pode 
jogar sozinha e mesmo quando joga com outras crianças, joga para si e 
relativamente indiferente ao resultado que os outros venham a obter. Este estádio 
coincide, portanto, com a afirmação do egocentrismo e a primeira metade do 
estádio da cooperação nascente, onde “as regras são sagradas e imutáveis” (p. 54) 
e a criança “acredita numa verdade absoluta e intrínseca da regra” (p. 59). Sendo 
as regras emanadas de uma autoridade exterior (paterna ou outra), modificar a 
regra é considerado uma transgressão. Trata-se de uma fase onde prevalece a 
“regra coerciva”. As crianças, nesta fase, encontram-se no estádio pré-operatório 
e manifestam incapacidade para efectuarem operações que exijam reversibilidade 
(ter em consideração simultaneamente o todo e as partes), encaram o jogo de 
grupo como uma actividade que fazem ao lado umas das outras, mas sem 
cooperarem para atingir objectivos comuns. Nesta fase, a maneira como encaram 
as regras do jogo caracteriza-se pela imitação egocêntrica dos outros. Há um 
respeito unilateral das regras e as consequências de um acto valem mais do que 
as intenções. 
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O terceiro estádio surge por volta dos sete ou oito anos e é o estádio da 
“cooperação nascente”. As crianças encontram-se assim no estádio de 
desenvolvimento cognitivo das operações concretas e começam a manifestar a 
capacidade para efectuar operações que exijam reversibilidade, procuram ganhar 
ao seu companheiro, o que leva ao aparecimento de um cuidado de controlo 
mútuo e de unificação das regras. É esta a fase em que o jogo se torna social. 
Contudo, apesar do entendimento que atingem ao disputar um jogo, estas 
crianças, quando interrogadas individualmente, dão informações inconsistentes a 
respeito das regras. 
Por último, o quarto estádio, “codificação das regras”, faz-se notar por 
volta dos onze ou doze anos. Com a passagem progressiva ao estádio das 
operações formais, e o decorrente alargamento da flexibilidade das estruturas 
cognitivas das crianças, estas começam a ser capazes de pensar sobre hipóteses e 
na ausência dos objectos, tornam-se mais cooperativas e reconhecem os pontos 
de vista dos outros. Neste último estádio, as regras são conhecidas por todos os 
intervenientes e minuciosamente cumpridas. O que permite, às crianças, quando 
interrogadas, darem informações consistentes relativamente às regras e às suas 
possíveis variações. Nesta fase, a regra deixa de ser uma entidade sagrada e 
exterior à criança e passa a ser o resultado de um acordo de vontades, uma lei 
resultante do respeito mútuo, passível de ser modificada por consenso. As 
crianças possuem um conhecimento absoluto das regras e têm prazer em discuti-
las, mostrando um grande interesse pela própria regra (Piaget, 1932).  
Com isto, Piaget ao analisar o comportamento social dos sujeitos, opondo 
a criança ao adulto, encontra três tipos de condutas: as condutas motoras, as 
egocêntricas e as de cooperação. A estas condutas faz corresponder três tipos de 
regras: a regra motora, a regra devida ao respeito unilateral e a regra devida ao 
respeito mútuo (i. e., a regra motora, a regra coerciva e a regra racional). 
 Assim, como não existe coacção nem cooperação puras, também entre o respeito 
puramente unilateral e o respeito mútuo puro há um conjunto de posições 
intermédias. Toda a relação de coacção tende para um equilíbrio ideal que 
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constitui a relação de cooperação. Esta cooperação só possível através do seu 
próprio exercício. Desde que haja cooperação, existem dois tipos de regras: as 
regras "constituintes" ou princípios funcionais que tornam possível o exercício da 
cooperação e da reciprocidade e as regras "constituídas" ou hábitos que resultam 
desse mesmo exercício e dependem do consentimento mútuo.  
Piaget (1932, p.101-155), investigou, ainda o desenvolvimento do 
raciocínio moral da criança face a situações que envolviam descuidos, roubos 
e/ou mentiras e o desenvolvimento do sentido de justiça da responsabilidade e da 
reciprocidade em situações relacionadas com a restituição e punição. Para tal, 
utilizou histórias e analisou as respostas dadas pelas crianças (Piaget, 1932, 
p.157-235). Nas palavras de Piaget (1932): 
 
“Tratava-se em primeiro lugar de saber o que é o respeito pela regra, do ponto de 
vista da criança. Deste modo partimos da análise das regras do jogo social (...). 
Da regra do jogo passámos às regras especificamente “morais”, prescritas pelos 
adultos, e procurámos saber como a criança concebe os seus deveres. As ideias 
das crianças sobre a mentira serviram-nos, quanto a este aspecto, de exemplos 
privilegiados. Por fim, estudámos as noções decorrentes das relações das 
crianças entre si e escolhemos a ideia de justiça como tema principal das nossas 
entrevistas” (p.21).  
 
Fundamentalmente, podemos verificar que a teoria de Piaget sobre o 
desenvolvimento moral baseia-se em dois tipos de análises: (1) análise das regras 
do jogo social; (2) análise do juízo moral das crianças através de situações 
hipotéticas, com as quais se estudou o realismo moral e a autoridade do adulto, 
assim como a noção de justiça. 
O método utilizado por Piaget (1932) é denominado de método clínico, 
que consiste em deixar que a criança se expresse livremente, conseguindo-se 
respostas espontâneas e autênticas. Assim favorece-se à criança a oportunidade 
de se expressar sem categorias estabelecidas à priori.  
De acordo com Gutierrez (1995), o método de Piaget permitiu analisar o 
desenvolvimento moral individual da criança em contraposição com a moral 
imposta pelo adulto, deixando desta forma as “lições morais”, dando 
oportunidade às crianças de construírem a sua própria realidade moral que as 
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levará à autonomia. Assim, Piaget, postula que o conflito entre iguais 
desequilibra a justiça infantil e converte as relações unilaterais de obediência e 
castigo em relações de reciprocidade. 
Com este método e a partir da análise da consciência das regras do jogo 
social, ou seja, da consciência das regras morais e da sua prática pelas crianças, 
Piaget apresenta uma distinção entre moralidade heterónoma e moralidade 
autónoma. 
De acordo com Piaget (1932), a moralidade heterónoma, também 
designada de moralidade da coacção, é o tipo de moralidade que prevalece nas 
crianças mais novas (até aos oito/nove anos de idade), é uma moral egocêntrica 
orientada para a obediência à autoridade adulta, para o medo do castigo e para o 
respeito unilateral, uma vez que a criança, não sabe diferenciar os seus interesses 
dos interesses dos outros, isto é, não consegue sair do seu ponto de vista e 
adoptar o ponto de vista de outrem. Trata-se de uma fase de realismo moral 
caracterizada por uma concepção da regra como algo exterior à consciência, 
imposto pelo adulto. Agindo em função da autoridade adulta, a criança considera 
essa autoridade a única perspectiva a ter em conta e não mais um ponto de vista a 
levar em consideração, fazendo prevalecer o respeito unilateral (Lourenço, 1992). 
Assim, para a criança, o dever é “a aceitação das instruções recebidas do 
exterior” (Piaget, 1932, p. 90), pelo que tudo o que é proibido ou o que conduz 
ao castigo é imoral.  
O realismo moral aponta ainda para uma concepção de responsabilidade 
objectiva, isto é, a criança avalia as acções em função das suas consequências e 
da "sua conformidade material com as regras estabelecidas" (Piaget, 1932, p. 94).  
Relativamente ao desenvolvimento da justiça na criança, esta fase 
caracteriza-se por uma ausência da noção de justiça distributiva, onde a noção de 
justo “está de acordo com as ordens impostas pela autoridade adulta" (Piaget, 
1932, p. 236). No que respeita à justiça retributiva, a sanção é assumida como 
legítima e necessária, sendo escolhida a sanção expiatória, sem relação visível 
com a transgressão, em detrimento da sanção por reciprocidade. Por outro lado, 
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há uma crença na justiça imanente, isto é, a criança acredita que existem sanções 
automáticas que emanam das próprias situações. Por exemplo, se uma criança 
que roubou maçãs, ao atravessar uma ponte estragada, cair num riacho, então a 
criança caiu “porque comeu as maçãs” e não porque a ponte estava estragada 
(Piaget, 1932, p. 200-201). 
Em oposição ao egocentrismo que caracteriza a moral heterónoma, surge 
nas crianças mais velhas (aproximadamente, onze/doze anos) a moral autónoma 
que é orientada para a cooperação, igualdade, reciprocidade e respeito mútuo. O 
respeito mútuo origina uma série de sentimentos morais novos, anteriormente 
desconhecidos como a honestidade, a camaradagem e, sobretudo, o sentimento 
de justiça (Piaget, 1932). Nas suas palavras: 
 
“o respeito mútuo aparece-nos como a condição necessária à autonomia, em 
ambos os aspectos intelectual e moral. No ponto de vista intelectual, ele libera as 
crianças das opiniões impostas, em proveito da coerência interna e do controle 
recíproco. Do ponto de vista moral, ele substitui as normas de autoridade pelas 
normas imanentes à acção e à consciência delas próprias onde a reciprocidade se 
coloca na simpatia” (p. 80). 
 
O princípio básico da moralidade autónoma é a solidariedade e a lealdade 
e nela está em destaque a autonomia da consciência e a intencionalidade, ou seja, 
a responsabilidade subjectiva. Encontramos assim, o perspectivismo, isto é a 
capacidade de o sujeito se colocar na perspectiva do outro, de modo a achar 
soluções mais justas, pelo que, as regras deixam de ser exteriores e imutáveis 
para passarem a ser as regras ou as normas interiorizadas pela criança. Em 
consequência, elas são modificáveis em função das necessidades humanas e do 
contexto da situação por acordo de vontades. 
As características da criança, na moralidade heterónoma, que marcam o 
espírito conformista cedem lugar às características que são o produto da 
cooperação. Assim, o respeito mútuo sucede-se ao respeito unilateral, dando 
lugar à reciprocidade e à cooperação. 
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Para Piaget (1932), a autonomia só aparece com a reciprocidade, quando o 
respeito mútuo é suficientemente forte para que a pessoa sinta de dentro a 
necessidade de tratar o outro como gostaria de ser tratado. Nas suas palavras:  
 
“A reciprocidade parece ser o factor de autonomia. Com efeito, há autonomia 
moral quando a consciência considera como necessário um ideal independente 
de qualquer pressão exterior. Ora, sem relação com o outro, não há necessidade 
moral: o indivíduo com tal apenas conhece a anomia e não autonomia. 
Inversamente, toda a relação com o outro, na qual intervém o respeito unilateral 
conduz à heteronomia. A autonomia só aparece com a reciprocidade, quando o 
respeito mútuo é suficiente forte para que a pessoa sinta de dentro a necessidade 
de tratar o outro como gostaria de ser tratado” (p. 155). 
 
Na moralidade autónoma, as transgressões são avaliadas em função das 
intenções que estão subjacentes aos actos e não das suas consequências, como 
acontece na moralidade heterónoma (i. e., responsabilidade subjectiva). Apesar 
desta evolução de uma moralidade heterónoma para uma moralidade autónoma, 
Piaget (1932) considera que:  
 
“não podemos falar de estádios globais caracterizados pela autonomia ou pela 
heteronomia, mas apenas em fases de heteronomia e de autonomia, definindo um 
processo que se repete a propósito de cada novo conjunto de regras ou de cada 
novo plano de consciência ou de reflexão” (p. 75). 
 
Assim, segundo Azevedo (1994), Piaget defenderia a existência de 
estádios apenas em sentido lato, e não em sentido estrito como ocorreria na área 
de desenvolvimento cognitivo. 
 
2.1.2. Desenvolvimento Moral do Sentido de Justiça em Situações 
Relacionadas com a (restituição e a) Punição Segundo Piaget 
 
Relativamente à noção de justiça na criança, Piaget distinguiu duas fases: 
as crianças começam por defender uma justiça retributiva e mais tarde advogam 
por uma justiça distributiva (Marchand, 2001).  
No que respeita à justiça retributiva a sanção é assumida como legítima e 
necessária, sendo escolhida a sanção expiatória, sem relação visível com a 
transgressão, sendo justo “o que está de acordo com as ordens impostas pela 
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autoridade adulta” (Piaget, 1932, p. 236). Por outro lado, há uma crença na 
justiça imanente, isto é, a criança acredita que existem sanções automáticas que 
emanam das próprias situações. Referimos mais uma vez o exemplo do menino 
que roubou maçãs, ao atravessar uma ponte estragada, se cair num riacho, então 
o menino caiu "porque comeu as maçãs" e não porque a ponte estava estragada 
(Piaget, 1932, p. 200-201). Em relação à justiça distributiva, as crianças 
apresentam uma nova atitude que aponta para um igualitarismo relativo ou 
equidade, ou seja, defendem direitos iguais dos indivíduos, mas tendo em conta a 
situação particular de cada um. As transgressões são avaliadas em função das 
intenções, que são subjacentes aos actos, e não apenas sobre as suas 
consequências. Por exemplo, "Uma mãe tinha duas filhas, uma obediente, a outra 
desobediente. A mãe gostava mais da filha que lhe obedecia e dava-lhe pedaços 
de bolo maiores. O que pensa disto?" (Piaget, 1932, p. 210).  
As crianças mais pequenas estão geralmente de acordo, e justificam as 
suas respostas dizendo: "É justo. A outra menina era desobediente. Deve fazer 
sempre o que lhe mandam" (justiça retributiva). As crianças mais velhas, 
consideram injusto, e dão as seguintes justificações: “A que era desobediente 
devia obedecer: mas a mãe devia dar-lhe mesmo assim a mesma coisa” (Justiça 
distributiva) (Piaget, 1932, p. 212). O modo como encaram a justiça é igualmente 
visível no modo como as crianças encaram as punições. Exemplifica-se uma das 
histórias em que as personagens não executam o que se lhes pede:  
 
"Um menino brincava, à tarde, no seu quarto. O pai tinha-lhe pedido para não 
jogar à bola para não partir as janelas. Logo que o pai se foi embora, o menino 
tirou a bola do armário e começou a jogar. Mas eis que, crac, a bola vai contra o 
vidro e parte-o completamente. Quando o pai chega a casa e vê o que se passa, 
pensa em três punições: 1º deixar o vidro partido durante uns dias (e então, como 
é inverno, o menino não poderá jogar no seu quarto); 2º obrigar o menino a 
pagar o vidro; 3º proibir o menino de jogar durante uma semana" (Piaget, 1932, 
p.162). 
 
Verifica-se que, quando se colocam questões sobre eventuais punições, as 
crianças mais pequenas são muito severas. As punições mais fortes são as que 
consideram mais justas (castigos expiatórios) e não classificam as sanções em 
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função da intenção, mas sim em função da materialidade dos actos 
(responsabilidade objectiva). Em oposição, as crianças mais velhas propõem 
punições baseadas na ideia de prevenção e de reparação do dano (castigo por 
reciprocidade) e classificam as sanções em função da intenção (responsabilidade 
subjectiva). Subjacente à concepção de castigo por reciprocidade está a 
concepção de uma justiça distributiva, em que a natureza das punições tem em 
consideração a natureza das intenções e as circunstâncias, e não tanto na 
materialidade dos actos, e que assenta na noção de igualdade.  
Para Piaget (1932) existem três grandes factores de desenvolvimento 
moral que conduzem à evolução de justiça: a) o desenvolvimento cognitivo; b) as 
regras entre pares e c) a superação da pressão coerciva do adulto.  
No que respeita às sanções, a criança autónoma considera que as únicas 
sanções justas são aquelas que “fazem o culpado arcar com as consequências dos 
seus erros, as que exigem uma restituição ou as que consistem num tratamento” 
por reciprocidade. São as chamadas sanções por reciprocidade, sanções que 
podem ser classificadas de acordo com o seu grau de severidade. Assim, a mais 
severa é a exclusão, temporária ou definitiva, do grupo social a que o infractor 
pertence. Diminuindo o grau de severidade, encontramos a sanção que apenas 
apela à consequência directa e material das acções, como, por exemplo, ficar 
num quarto frio quando partiu os vidros da janela por desobediência ao pai. Em 
terceiro lugar, podemos observar a sanção que consiste em retirar ao infractor um 
objecto tratado sem o devido cuidado (e.g., não emprestar à criança um livro que 
ela rasgou). Em quarto lugar, encontramos a reciprocidade propriamente dita, isto 
é, as sanções consistem em fazer à criança aquilo que ela própria fez (e.g., não 
fazer um favor à criança que tinha recusado algum a outrem). Em quinto lugar, 
temos as sanções “restitutivas” (Piaget, 1932, p. 164), ou seja, aquelas que 
obrigam o infractor a reparar o erro cometido, como, por exemplo, ajudar a 
arranjar a janela que partiu. Por último, temos a repreensão sem punição e a 
repreensão que faz compreender ao infractor a quebra do elo de solidariedade.  
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Se tomarmos as noções de autonomia e de heteronomia, no contexto 
escolar, logo percebemos a importância destes constructos no desenvolvimento 
global dos alunos e na relação destes com os seus professores, uma vez que nas 
nossas escolas se vive uma educação moral preocupada apenas com a 
transmissão de conteúdos morais, o que em termos desenvolvimentais podem 
limitar a transição, à criança, da fase heterónoma para a fase autónoma. Sendo a 
escola um espaço onde a criança vive uma boa parte do tempo e, portanto, uma 
parte do meio envolvente onde ocorre o seu desenvolvimento físico, cognitivo e 
moral, é inevitável que ela se constitua num conjunto de oportunidades que 
poderão ser mais ao menos promotoras da autonomia dos alunos. 
 
2.2 Perspectiva de Kohlberg 
  
A obra de Kohlberg sobre o desenvolvimento moral está considerada 
como a mais extensa e profunda no enfoque cognitivo-desenvolvimentista. 
Começa a trabalhar neste tema com a sua tese de doutoramento (1958) intitulada 
“O Desenvolvimento da Autonomia Moral entre os 10 e os 16 anos”. 
Aprofundou e alargou o trabalho de Piaget com base na hipótese de que o 
desenvolvimento continua na adolescência. Para verificar esta hipótese leva a 
cabo um estudo longitudinal, em 1955, com 50 alunos de Chicago, de classe 
social média e baixa, os quais continuou a estudar durante mais de vinte anos.  
Na perspectiva piagetiana, os conceitos de heteronomia e de autonomia 
serviram para caracterizar, fases distintas de pensamento moral. Foi contudo 
Kohlberg quem, no domínio da psicologia mais tomou e aprofundou esses 
conceitos.  
Embora se fale da teoria de Kohlberg enquanto teoria de desenvolvimento 
moral, interessa assinalar que é uma teoria de desenvolvimento de juízo moral 
(Marchand, 2001). Isto quer dizer que a Kohlberg interessa saber o que acontece 
quando os valores entram em conflito e qual a estratégia escolhida pare se decidir 
nessas situações. 
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Na perspectiva de Kohlberg a moralidade é, sobretudo, um “assunto da 
razão” e o sujeito mais desenvolvido a nível moral é o que “constrói a ideia de 
princípios éticos prescritivos e universais, e a que regula a sua acção moral em 
conformidade com esses princípios” (Lourenço, 1992, p. 28). 
Kohlberg defendeu a existência de estádios em sentido estrito, com 
características muito semelhantes às dos estádios piagetianos (embora estes 
sejam em sentido lato). Neste sentido: 
 
“pode afirmar-se que um dos contributos de Kohlberg para a conceptualização 
de desenvolvimento moral consistiu em aplicar o conceito de desenvolvimento 
segundo estádios- proposto por Piaget para o desenvolvimento cognitivo- ao 
desenvolvimento moral” (Marchand, 2001, p. 2).  
 
Deste modo, a partir de entrevistas clínicas tendo por base a apresentação 
de dilemas morais hipotéticos, Kohlberg identificou três níveis de raciocínio 
moral de acordo com os diferentes tipos de relação estabelecida entre os sujeitos 
e as normas ou expectativas da sociedade: o nível pré-convencional, o nível 
convencional e o nível pós-convencional.  
Para determinar o estádio de desenvolvimento moral do sujeito, Kohlberg, 
analisa a consistência do raciocínio do sujeito num conjunto de assuntos morais, 
ou seja, cada dilema envolve uma situação de difícil resolução, devendo o 
indivíduo optar por uma das hipóteses apresentadas e que envolvem, sempre, um 
conflito de valores. O procedimento consiste em ler, ou pôr o sujeito a ler cada 
um dos dilemas e colocar várias perguntas estandardizadas. Para Kohlberg, 
interessa saber “de que modo o entrevistado pensa que o personagem central 
deve resolver o dilema e de que modo justifica as suas respostas”. (Marchand, 
2001, p. 2-3).  
A análise das respostas obtidas permite, em investigações transversais e 
longitudinais com adolescentes e adultos, a identificação de três níveis de 
moralidade, cada um dos quais subdividido em dois estádios, fazendo um total de 
seis estádios. Isto é, o nível pré-convencional corresponde ao estádio 1 e 2, o 
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nível convencional relaciona-se com os estádios 3 e 4 e o nível pós-convencional 
refere-se aos estádios 5 e 6.  
O nível pré-convencional, o da maioria das crianças com idade inferior a 
nove anos e de alguns adolescentes e adultos, corresponde em linhas gerais à 
moralidade heterónoma descrita por Piaget (1932). Neste nível, “as normas e as 
expectativas sociais permanecem exteriores ao sujeito” (Kohlberg, 1976, p. 33). 
A justiça e a moralidade são apenas regras externas obedecidas para satisfazer 
interesses e desejos pragmáticos e individualistas ou para evitar castigos. 
Subjacente a este nível está uma perspectiva moral em que a sociedade é exterior 
ao sujeito e vista em termos de interesses pessoais, imediatos e individualistas, 
não generalizáveis nem universalizáveis.  
No nível convencional, o nível atingido pela maioria dos adolescentes e 
adultos, os sujeitos já interiorizaram as normas e as expectativas sociais. Para 
estes sujeitos, o justo e o injusto não é mais o que conduz à recompensa ou ao 
castigo, mas antes o que está de acordo com as normas sociais e morais em vigor. 
Estes sujeitos procuram viver dentro do que é socialmente determinado; cumprir 
os seus deveres; respeitar a ordem estabelecida; e angariar o respeito, 
consideração e estima dos outros. No ponto de vista de Lourenço (1992): 
 
“neste nível, há uma orientação para uma moralidade interpessoal. Isto é, há 
uma tendência para se agir de modo a ser bem visto aos olhos dos outros ou a 
merecer o seu respeito estima e consideração subjacente a este nível de 
moralidade é a de quem vive em sociedade e “subordina as necessidades 
individuais ao ponto de vista e necessidades do grupo”(p. 91).  
 
O nível pós-convencional é o nível moral de alguns sujeitos, com idade 
superior a vinte anos, que se distanciam das normas e das expectativas sociais e 
que se orientam por certos princípios éticos universais, nomeadamente o 
princípio da justiça. Uma vez que a sua finalidade deve ser o respeito e a defesa 
dos princípios morais nas situações concretas, as normas são vistas na sua 
relatividade. Neste nível, a perspectiva moral do sujeito é compreender a 
finalidade das normas como regras de acção em que a sua finalidade última é 
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garantir que todos os princípios sejam respeitados em contextos concretos 
(Lourenço, 1992). Isto é, antes da sociedade estão os direitos fundamentais do 
indivíduo, direitos que são, por isso, universalizáveis, reversíveis e prescritivos. 
Assim, nas palavras de Kohlberg (1976, p. 26), a perspectiva pós-convencional 
caracteriza-se por “um indivíduo que assumiu compromissos com os princípios 
morais em que se deve basear uma sociedade justa e boa”. Com efeito, para 
Kohlberg, o ponto de vista moral é justamente o ponto de vista do sujeito 
moralmente autónomo, quer dizer, do sujeito que regula a sua acção por critérios 
de universalidade e reversibilidade. 
Para além dos níveis morais, Kohlberg (1984) identificou também dois 
estádios de desenvolvimento do raciocínio moral dentro de cada nível. Além de 
reflectirem uma orientação e uma perspectiva moral, os estádios são 
caracterizados também por determinadas considerações de justiça, às quais 
Lourenço denomina: 
 
  “operações de justiça, isto é, por determinadas considerações dos sujeitos 
quanto a questões importantes no âmbito da justiça tais como igualdade em 
termos de direitos e deveres em relação a certos bens, regras ou princípios, 
operação de justiça por igualdade, extensão desses direitos e deveres a maior ou 
menor número de pessoas, operação de justiça por universalidade; atenuantes ou 
agravantes na concretização desses direitos e deveres, operação de justiça por 
equidade; merecimento ou não a certo tipo de bens ou de penalidades em função 
de investimentos anteriores, operação de justiça por reciprocidade; e maior ou 
menor balanceamento dos pontos de vista em confronto (…); alcançar uma 
solução que fosse aceite por todos os que se encontram envolvidos no confronto, 
mesmo se trocassem de posição, operação por tomada de perspectiva 
prescritiva” (p. 87).  
 
Podemos assim distinguir operações de justiça por igualdade, quando a 
igualdade se coloca em termos de direitos e deveres relativamente a bens, regras 
ou princípios; operações de justiça por universalidade, quando está envolvida a 
extensão desses direitos e deveres a um maior ou menor número de pessoas; 
operações de justiça por equidade, quando existem atenuantes ou agravantes 
relativamente a esses direitos e deveres; operações de justiça por reciprocidade, 
quando se trata de merecer benefícios ou penalidades a partir de investimentos 
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anteriores e operações de justiça por tomada de perspectiva prescritiva, quando 
se quer acentuar a maior ou menor consideração dos pontos de vista em 
confronto no sentido de um balanceamento reversível e universalizável. 
Tal como referimos anteriormente, cada nível de moralidade comporta 
dois estádios, o segundo dos quais é “cognitivamente mais complexo e 
moralmente mais avançado que o anterior” (Lourenço, 1992, p. 94). Por outro 
lado, falar em estádios significa pressupor que eles implicam formas de 
pensamento qualitativamente distintas, que surgem segundo uma ordem 
invariante e constituem estruturas de conjunto (i.e., uma resposta não é 
determinada pelo conhecimento da situação mas representa uma determinada 
organização do pensamento).  
O estádio 1 caracteriza-se por uma orientação moral para a punição e para 
a obediência. A justiça consiste em obedecer aos mais velhos e prevenir o 
castigo. O sujeito é incapaz de atender às intenções com que os actos são 
praticados e avalia-os em função dos danos causados, responsabilidade objectiva.  
Os sujeitos deste estádio entendem as normas morais de um modo 
absoluto e de acordo com o conteúdo expresso. Por exemplo, independentemente 
da justeza das ordens emanadas por eles, um filho deve sempre obedecer ao pai e 
um aluno ao professor. Se houver desobediência, a transgressão moral deve ser 
punida, justiça imanente e sanções expiatórias.  
No que respeita à tomada de perspectiva, os sujeitos deste estádio têm uma 
perspectiva moral egocêntrica, isto é, não distinguem perspectivas diferentes e, 
em caso de conflito, ou tomam a sua própria perspectiva, se ela evita o castigo, 
ou tomam a perspectiva da autoridade.  
Relativamente às operações de justiça, a operação de justiça por igualdade 
é determinada por critérios exteriores, tende a ser factual e defende um 
igualitarismo estrito. A operação de justiça por universalidade tende também a 
ser factual e estrita. Por exemplo, se alguém roubasse e não fosse castigado, não 
seria possível reconhecer quem viola as leis. A operação de justiça por 
reciprocidade é formulada de forma unilateral, como, por exemplo, no dever de o 
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filho se preocupar com o pai porque é este quem manda. Não existindo neste 
estádio diferenciação de perspectivas, não se verificam operações de justiça por 
tomada de perspectiva prescritiva nem operações de justiça por equidade.  
No estádio 2 a orientação moral dominante é a orientação hedonística e 
instrumental. Estamos perante uma "moral do interesse" (Lourenço, 1992, p. 98). 
Neste estádio, o que é justo e a correcção das acções reside, primeiro, na 
satisfação dos interesses, desejos e necessidades do “eu” e, eventualmente, na 
satisfação dos interesses das outras pessoas. Por um lado, os valores morais não 
residem nas acções, mas nas suas consequências; depois, são estas consequências 
que determinam o cumprimento ou não das normas.  
A perspectiva moral subjacente a este estádio aponta já para uma distinção 
de perspectivas. No entanto, relativamente à sua coordenação, os sujeitos fazem-
no de uma forma individualista e concreta, isto é, em situação de conflito, cada 
sujeito defenderá o seu ponto de vista e todos tomarão essa atitude.  
Relativamente às operações de justiça, elas são caracterizadas, igualmente, 
por uma orientação moral hedonista, instrumental, pragmática, individualista e 
calculista. A operação de justiça por igualdade baseia-se no direito, igual para 
todos, de satisfazer desejos e necessidades individuais. A operação de justiça por 
universalidade leva a que as transgressões das normas sejam condenadas em 
função das consequências negativas dos actos. Em termos de operação de justiça 
por reciprocidade observa-se uma atitude de pura troca, isto é, "faz um favor 
agora, porque amanhã vais precisar que te façam isso a ti" (Osório, 1997, p. 68).  
Tendo em conta que neste estádio já coordenam perspectivas, os sujeitos 
são capazes de operações de justiça por tomada de perspectiva e por equidade, ou 
seja, os sujeitos são capazes de se colocar no ponto de vista do outro, mas 
incapazes de levar em consideração pontos de vista conflituantes e proceder à sua 
hierarquização.  
O estádio 3 caracteriza-se por uma orientação moral para as relações 
interpessoais, sendo fundamental nestes sujeitos a sua preocupação com as 
normas e as convenções sociais. Trata-se da moral idade do “bom menino”, isto 
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é, os sujeitos estão “particularmente interessados na manutenção da confiança 
interpessoal e na aprovação social” (Colby e Kohlberg, 1987, p. 27). Um dos 
critérios de moralidade é a intenção das acções, ou seja, há o cuidado de ter em 
conta as razões de uma determinada acção. 
Segundo Lourenço (1992, p. 101), os sujeitos utilizam a “regra de ouro” 
quer dizer, tratam os outros da forma como gostariam de ser tratados (se 
colocados na sua posição). Relativamente à perspectiva moral, os sujeitos são 
capazes de distinguir e coordenar perspectivas do ponto de vista de uma terceira 
pessoa. Esta coordenação, no entanto, é efectuada “em nome de uma moral 
relacional, afectiva, altruísta, de pessoas decentes que sabem ocupar bem o seu 
lugar na sociedade” (Lourenço, 1992, p. 102). Neste estádio a operação de justiça 
por igualdade sustenta que todos os indivíduos devem ser pessoas de bem e saber 
ocupar o seu lugar na sociedade. A operação de justiça por universalidade 
implica que os sujeitos devem agir de forma a impedir os desvios e o caos social.  
Quanto à operação de justiça por reciprocidade, não vincula mais uma 
atitude de pura troca, como no estádio anterior, mas passa a utilizar o mérito e o 
demérito como conceitos mediadores. No que respeita às operações de justiça por 
tomada de perspectiva prescritiva, os sujeitos formulam-nas em termos ideais, 
apelando para uma “moralidade idílica e romântica” (Lourenço, 1992, p. 103). 
Em termos de operações de justiça por equidade, as atitudes excepcionais são 
aceites se praticadas com boas intenções, em nome do afecto ou do altruísmo.  
No estádio 4 continua a prevalecer a moralidade interpessoal. A orientação 
moral é agora muito mais geral e institucional do que relacional e afectiva. Trata-
se da moralidade da lei e da ordem. Os sujeitos aceitam as convenções e as regras 
sociais porque querem merecer o auto-respeito e o respeito dos outros, havendo 
uma subordinação das necessidades individuais ao ponto de vista do grupo. 
Relativamente à perspectiva moral, os sujeitos que se situam neste estádio 
são capazes de se colocar na perspectiva de uma terceira pessoa que procura 
coordenar os diferentes pontos de vista e que, em caso de conflito, recorre à lei 
para a sua resolução imparcial. Esta resolução toma um carácter institucional e 
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não idílico, como acontecia no estádio 3, e aponta para soluções mais 
equilibradas.  
As operações de justiça são formuladas tomando sempre em consideração 
as leis e as normas sociais e morais vigentes. Assim, a operação de justiça por 
igualdade assenta na ideia de que todos são iguais perante a lei. Na operação de 
justiça por universalidade, a integridade e a consistência do sistema mantêm-se 
através da condenação dos desvios às leis. Quanto à operação de justiça por 
reciprocidade, é baseada na existência de deveres e direitos entre o indivíduo e a 
sociedade.  
Tendo em conta que são capazes de coordenar diversas perspectivas 
sociais, os sujeitos avaliam e hierarquizam diferentes pontos de vista, 
executando, assim, operações de justiça por tomada de perspectiva prescritiva. 
Em circunstâncias especiais e que não ponham em causa a manutenção das leis, a 
operação de justiça por equidade admite excepções. Por outras palavras, admite-
se que uma lei não seja aplicada numa certa situação (Osório, 1997). Neste 
estádio, os sujeitos preocupam-se ainda com a “Justiça processual” (Lourenço, 
1992, p. l06). Em caso de conflito de interesses, é preciso atender aos 
procedimentos formais no sentido de garantir o sentido de justiça das soluções.  
O estádio 5 é um estádio de moralidade pós-convencional. As normas são 
regras de acção que podem entrar em conflito com os princípios morais. A 
subordinação das normas aos princípios está patente quando se considera que 
“devemos obedecer à lei enquanto ela permite que os direitos básicos de alguns 
indivíduos não sejam violados por outros” (Colby & Kohlberg, 1987, p.29). 
Os sujeitos deste estádio distinguem as leis e os valores relativos apenas a 
determinados grupos dos valores e direitos universais, tais como a vida e a 
liberdade, que devem ser defendidos em toda e qualquer circunstância. A ideia 
do respeito pelos direitos fundamentais das minorias é aqui patente. 
Relativamente à perspectiva moral, os sujeitos consideram que a sociedade só 
tem sentido se assegurados os direitos fundamentais dos indivíduos. Na situação 
de conflito de interesses, os sujeitos são capazes de se colocar na perspectiva de 
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uma terceira pessoa racional-universal que defende o ponto de vista moral, e que 
é mais uma perspectiva de transformação do que de manutenção social.  
Em termos de operações de justiça, há uma coordenação das preocupações 
de igualdade, equidade e reciprocidade. Por exemplo, no que respeita à operação 
de justiça por igualdade, todas as pessoas têm os mesmos direitos fundamentais. 
No que se refere à operação de justiça por universalidade, para garantir esses 
direitos, qualquer desvio tem legitimidade ou é mesmo obrigatório. Em relação à 
operação de justiça por equidade, torna-se imperativo transformar todas as 
situações no sentido de garantir os direitos fundamentais. Em termos de operação 
de justiça por tomada de perspectiva prescritiva, os sujeitos avaliam e coordenam 
as perspectivas para que a solução adoptada possa ser aceite e extensível a todos. 
No que respeita à operação de justiça por reciprocidade, prevalece a ideia de que 
as pessoas não podem reclamar direitos que não reconhecem aos outros, e a ideia 
de que não são obrigadas a cumprir deveres que não correspondem a direitos 
correlativos. Há um sentido de "reversibilidade ideal" (Lourenço, 1992, p. 108).  
Por último, o estádio 6 é também um estádio de moralidade pós-
convencional. É, como tal, orientado para princípios éticos universais de justiça, 
reciprocidade, igualdade e respeito pela dignidade humana. O princípio da justiça 
deve prevalecer mesmo quando se procura "o maior bem para o maior número" 
(Lourenço, 1992, p. 110). Trata-se de um estádio orientado para o ponto de vista 
de uma terceira pessoa “racional-universal-moral” (p. lll) cujas acções são 
subordinadas aos princípios da universalidade e da reversibilidade.  
Neste “patamar”, o dever surge como resultado de uma auto-escolha, de 
uma imposição interior e de uma necessidade moral. Os sujeitos deste estádio são 
capazes de coordenar e hierarquizar perspectivas em confronto segundo o ponto 
de vista de um ser moral-racional que opta por determinados princípios mais do 
que por certos valores. Kohlberg desistiu de estádio 6 enquanto estádio empírico, 
embora o tenha mantido enquanto ideal moral (Lourenço, 1992).  
Nesta perspectiva é importante reflectir sobre o papel da escola em todo o 
processo desenvolvimental e, consequentemente, na educação moral das crianças 
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para que ela deve contribuir. A escola, muitas vezes, exige aos seus alunos que 
sejam obedientes, estudiosos e bem comportados, que não façam certas e 
determinadas coisas, em suma, que sejam um “poço de virtudes” (Lourenço, 
1991). Estamos perante uma perspectiva mais preocupada com os deveres do que 
com os direitos dos sujeitos. De acordo com Lourenço (1992) trata-se de uma 
educação para a “santidade” à qual se pode contrapor uma educação para a 
justiça, considerada por Kohlberg (1981) a única forma de educação moral 
eticamente aceitável, a educação para a justiça, dado que apresenta uma vertente 
cognitiva, cujo objectivo é a estimulação do raciocínio moral através da 
discussão de dilemas, e uma vertente social que aponta para a vivência em 
comunidades justas.  
 
3. Algumas Questões em Torno do Desenvolvimento Moral 
 
3.1 Raciocínio Moral e Desenvolvimento Cognitivo  
 
O juízo moral fundamenta-se no raciocínio, um dos factores que mais o 
influência é o nível de raciocínio lógico dos sujeitos (Kohlberg, 1976). De acordo 
com Lourenço (1992, p. 166): “o raciocínio moral é raciocínio, um dos factores 
que mais influencia a sua génese é o desenvolvimento cognitivo”. Contudo, não 
devemos apenas ter em consideração o desenvolvimento cognitivo como factor 
estrutural da aprendizagem moral dos nossos alunos. É um facto que ele constitui 
uma condição necessária, mas não suficiente, para o desenvolvimento moral dos 
mesmos. Por outras palavras, o facto de um aluno raciocinar em termos lógicos 
avançados não significa que tenha um raciocínio elevado do ponto de vista 
moral.  
Convém realçar que, quando falamos de desenvolvimento cognitivo 
estamos a referir-nos à estrutura, ou seja, “que se trata não tanto da quantidade de 
coisas que a pessoa sabe ou conhece, mas do modo como as sabe e as conhece” 
(Lourenço, 1992, p. 167).  
Os indivíduos que possuem um raciocínio elevado do ponto de vista moral 
não são os que têm muitos conhecimentos morais, mas os que em situações de 
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conflito, sabem distinguir, coordenar e hierarquizar de modo reversível e 
universalizável os interesses de todos os intervenientes (Osório, 1997).  
Tendo em conta que o raciocínio moral acompanha o raciocínio cognitivo, 
as operações de justiça por reciprocidade e por igualdade relativamente ao 
domínio moral, andam lado a lado com as operações de reversibilidade e de 
identidade no domínio lógico-matemático (Lourenço, 1992). De acordo com 
Piaget (1932), a cooperação entre estes dois domínios envolvem descentração e 
coordenação de diferentes perspectivas. Por exemplo, uma criança de 3-4 anos 
não reparte o seu chocolate com outra (i. e., operação de cooperação ao nível 
social), a menos que lhe peçam para o fazer, pois ainda não compreende, por 
exemplo, que 4+2=6 porque 6-2=4 (i.e., operação de reversibilidade ao nível 
lógico). Podendo-se então estabelecer um paralelo entre os estádios de 
desenvolvimento cognitivo de Piaget e os estádios de desenvolvimento moral de 
Kohlberg, ao estádio pré-operatório associa-se o estádio 1 (heteronomia-a moral 
do castigo); ao estádio das operações concretas, o estádio 2 (a moral do 
interesse); ao estádio das operações formais, o estádio 4 (consciência e sistema 
social- a moral da lei); e ao estádio formal elaborado, o estádio 5 (Contrato social 
e direitos fundamentais- moralidade pós-convencional) (Lourenço, 1992).   
Este paralelismo significa que os profissionais de educação devem ter em 
conta a promoção do desenvolvimento moral, educando os alunos “para o 
pensamento mais do que para o conhecimento” (Lourenço, 1992, p. 170). Parece-
nos pois importante realçar que os professores devem possibilitar aos seus alunos 
instrumentos de construção pessoal e social, não ficando presos apenas aos 
instrumentos de carácter formal e cientifico que são usualmente ministrados no 
ensino de conteúdos. 
 
3.2. Descentração e Raciocínio Moral  
 
O desenvolvimento do raciocínio moral tem em conta vários factores que 
o condicionam, sendo um deles a descentração social. Segundo Vandenplas-
Holper (1983), a descentração é a oportunidade dos sujeitos se colocarem na 
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perspectiva do outro, de se porem “na pele do outro”, ou seja, a oportunidade de 
exercitarem a descentração social.  
A oportunidade de descentração social surge regularmente em caso de 
conflito de interesses, onde nenhum desses interesses seja abandonado à partida, 
que todos, e cada um deles seja balanceado, sopesado e ponderado e que a 
escolha adoptada seja equilibrada e reversível. Isto é, que a solução adoptada seja 
passível de ser aceite por qualquer pessoa, sempre e em quaisquer circunstâncias 
e advogue sempre a mesma solução, caso se troque de posição (Lourenço, 1992). 
Isto leva os sujeitos a compreender que podem existir diferentes pontos de vista, 
quer relativamente a diferentes situações, quer relativamente à mesma situação, 
ou seja, leva-os a terem a capacidade de compreender a multiplicidade de 
opiniões, de relativizar e coordenar perspectivas em confronto, condicionando, 
desta forma, o seu nível de desenvolvimento moral.  
Mais adiante, poderemos verificar que a capacidade de descentração social 
evolui com a idade, podendo atingir a sua maturidade a partir da adolescência. 
Pelo que, tendo em conta o nosso estudo e o nível etário (10-12 anos de idade) 
em que este se insere e que os alunos encontram-se ainda em plena fase de 
desenvolvimento, parece-nos de extrema utilidade sensibilizar os profissionais de 
educação para a importância de situações de descentração social junto dos seus 
alunos, de forma a contribuírem para o seu desenvolvimento moral e 
consequentemente para o desenvolvimento das suas condutas sociais. 
 
3.3. Conflito Sócio-Cognitvo e Raciocínio Moral 
 
As oportunidades de descentração social ou de tomada de perspectiva 
social tendem a promover o desenvolvimento moral. Sabe-se que o influenciam 
através de determinados mecanismos e processos. Um deles é o conflito 
cognitivo ou sócio-cognitivo (Lourenço, 1992).  
Segundo Lourenço (1992), na teoria de Piaget o sujeito passa por um 
processo de desequilíbrio e reequilíbrio sucessivos que envolvem a 
reestruturação dos pontos de vista iniciais do sujeito, o que permite a ascensão a 
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estádios mais elevados de raciocínio. Este processo foi designado como 
equilibração majorante. Assume-se assim que, quando o sujeito é confrontado 
com pontos de vista diferentes ou até mesmo opostos ao seu, este sofre de um 
conflito sócio-cognitivo pelo que pode entrar em desequilíbrio. Face a isto 
“supõe-se que o sujeito assimila as outras perspectivas, voltando de novo a ficar 
equilibrado, pelo menos enquanto outras perspectivas diferentes não o 
perturbarem de novo” (Lourenço, 1992, p.174). Assim, o sujeito desenvolve as 
competências sociais através das suas competências cognitivas. 
A partir desta ideia Piagetiana, foram desenvolvidos alguns programas de 
promoção do desenvolvimento moral através da discussão de dilemas hipotéticos 
(Kohlberg, 1981) e de dilemas da vida real (Gilligan, 1982), nomeadamente as 
experiências de Turiel (Vandenplas- Holper, 1979) e os estudos de Blatt 
(Lourenço, 1992).  
Contudo, uma das questões que se tem colocado é a de saber qual a 
distância ideal entre o nível de desenvolvimento ou estádio do sujeito e o estádio 
do sujeito ou sujeitos com quem se é confrontado. Lourenço (1992) considera, 
por exemplo, que uma discrepância de um terço de estádio acima do estádio real 
do sujeito, é uma discrepância que quase não provoca conflito, enquanto uma 
discrepância de dois estádios, pode provocar uma dissonância de tal modo forte 
que também não chegue a perturbar o sujeito, ou seja o estádio inicial do sujeito 
em causa é tão distante que este acaba por não compreender. Tanto numa 
situação ou noutra não há equlibração majorante. 
Para que haja ascensão a estádios de raciocínio mais elevados tem de se 
ter em conta o nível de desenvolvimento moral, onde se encontram os indivíduos 
assim como a sua idade.Todavia, não existindo consenso quanto à disparidade, 
existe amplo consenso em se aceitar que a promoção do raciocínio moral através 
do conflito sócio-cognitivo é eticamente aceitável e encorajadora quanto aos 
resultados (Lourenço, 1992).  
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4. Desenvolvimento do Juízo Moral em Relação a Situações que Envolvem a 
Mentira 
 
Contrariando a noção que prevaleceu durante muitos anos, que as crianças 
não mentem, as mentiras nas crianças começam cedo, entre os dois e os quatro 
anos (Sott, 2005), as crianças aprendem, pela experiência com os outros que 
declarar uma inverdade pode evitar punições por más acções de desta forma 
escapar à responsabilidade de ter cometido uma transgressão. A habilidade de 
mentir inicia-se “assim que as crianças começam a falar” (Perner, 1997, p. 22), 
mesmo que estas não possuam o entendimento moral para saber que não se deve 
mentir.  
Segundo Stott (2005), os motivos que levam as crianças a mentir são 
precisamente os mesmos dos adultos que lhes servem de modelos. As Crianças 
recorrem à mentira para evitar os castigos e as consequências não desejadas, para 
tomar vantagem em determinadas situações, para incrementar a sua auto-estima, 
para demonstrar poder ou para proteger um amigo.  
Um estudo de Wilson e colaboradores (2003) corrobora a ideia de que as 
crianças mais novas também mentem, embora o façam de uma forma simples e 
pouco elaborada, “como por exemplo, culpam os irmãos pelos seus próprios 
erros e o conteúdo das mentiras destas crianças mais novas é plausível, tal como 
o conteúdo das mentiras dos irmãos e irmãs mais velhas” (p. 38). Todavia, estes 
autores, neste estudo, afirmam que: 
 
“diferenças no desenvolvimento foram encontradas no grau de sofisticação das 
mentiras. Isto é, as crianças mais velhas disseram mais mentiras consistentes em 
termos de complexidade e elaboração do que as crianças mais novas” (p. 38). 
 
Ainda segundo Wilson e colaboradores (2003, p. 39), existe uma “relação 
entre o número de mentiras ditas e o número de transgressões cometidas”, 
indicando que as crianças que mentem mais são também as que comentem mais 
transgressões. Estas transgressões associadas às mentiras estão, por vezes, 
relacionadas com desordens da conduta, através de actos de delinquência, roubo, 
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conflitos diversos (Stouthamer-Loeber, 1986). Embora, a mentira possa estar 
associada a outros problemas comportamentais, parece que os indivíduos que 
cometem mais transgressões têm razões para mentir com maior frequência. Isto 
lembra-nos que a mentira está, na sua generalidade, relacionada com a 
transgressão (Wilson et al., 2003). Na opinião destes autores, as crianças mais 
velhas cometem mais transgressões em comparação com as crianças mais novas 
e esta atitude está intimamente ligada com o facto de tentarem esconder a sua 
responsabilidade em actos que possam ser censurados e deste modo impedirem 
as consequências que lhes possam advir. 
Na opinião de Wilson e colaboradores (2003) a mentira é considerada 
como um acto intencional que alimenta as funções sociais, seguindo regras de 
carácter particular em contextos sócio-culturais. Podemos perceber que as 
crianças aprendem a mentir através das pessoas que os rodeiam, de acordo com 
as características inerentes aos seus contextos sócio-culturais.  
As crianças por volta dos oito anos de idade começam a entender as 
mentiras inofensivas “como estratégias de interacção social” (Perner, 1997, 
p.30). Pelo que, a mentira pode assumir-se como “um aspecto comum e frequente 
das interacções sociais” (Crossman et al., 2006, p. 703). Na opinião destes 
teóricos, a maior parte das mentiras que se proferem tende a ser mentiras “de 
todos os dias”, isto é mentiras inofensivas que não causam danos como também 
podem ser uma manifestação de um problema psicológico, pretender ser-se o que 
não é, ou ainda uma manifestação de uma incapacidade para ganhar recompensas 
ou até de acreditar que o resultado de tudo aquilo que se faz é negativo. Este tipo 
de mentiras é observável “tanto no jardim infantil como nos adultos” (p. 703). 
Pelo facto das crianças mentirem, os adultos responsáveis por elas estão 
interessados em as detectar com a intenção de as socializarem, ou seja, estes 
adultos estão empenhados em “ensinar-lhes quando é que a mentira é ou não é 
apropriada” (Crossman et al., 2006, p. 704). Na opinião de Perner (1997), um 
princípio importante que determina quando uma mentira é ou não vista como 
uma transgressão moral séria “é quando o ouvinte confia ou acredita que o orador 
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diz a verdade” (p. 30). Por outras palavras, o autor refere que “mentir é 
moralmente errado se o ouvinte for levado a fazer o que o orador lhe disse” 
(p.30).  
Pais e educadores são responsáveis por ensinarem às suas crianças formas 
subtis de suprimirem a sua honestidade. Se por um lado, a mentira pode ser vista 
como uma falta de honestidade, tendo em conta a perspectiva moral da mentira, 
onde a mentira é tida como algo errado que viola a “Regra da Cooperatividade” e 
como tal pode providenciar danos através de informações erradas, por outro lado, 
há mentiras que são socialmente permitidas, sendo estas as que têm a função de 
ajudar alguém. Podemos então afirmar que as mentiras podem ser distinguidas 
dos erros, das brincadeiras e das pretensões que os sujeitos queiram fazer chegar 
até ao ouvinte (Wilson et al., 2003). A capacidade de distinguir uma mentira de 
um erro ou de uma brincadeira é, de acordo com Perner (1997), proficiente na 
criança a partir dos cinco anos de idade. Deste modo e segundo o autor referido, 
as crianças a partir dos cinco anos entendem o carácter imoral presente na 
mentira, distinguindo-o dos erros, das brincadeiras que são ou não intencionais, 
da ironia ou do sarcasmo. 
Tal como Wilson e colaboradores (2003), também Stott (2005) nos sugere 
que há uma progressão no desenvolvimento das crianças para se tornarem 
credíveis a mentir e que estas adquirem ao longo do seu desenvolvimento 
estratégias para atingirem níveis superiores da mentira. Nas palavras de Stott 
(2005):  
 
“no primeiro nível da mentira, a criança pretende alcançar um objectivo ou 
receber uma recompensa, dizendo algo que sabe ou que acredita ser falso. A sua 
intenção pode afectar o comportamento de quem a ouve para evitar o castigo ou 
para receber uma recompensa” (p. 8). 
  
Este primeiro nível corresponde à perspectiva de uma criança por volta 
dos três anos de idade, onde os desejos e a imaginação atingem uma dimensão 
real. Nestas idades, Stott (2005) refere que as crianças são consideradas na 
generalidade: 
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“pobres mentirosas, porque não sabem mentir convenientemente. Elas não 
consideram que os seus ouvintes pensam em simultâneo nas suas frases e nas 
suas intenções, e como resultado, elas normalmente mente no sítio e à hora 
errada, ou esquecem-se de considerar outros importantes detalhes, tais como 
protegerem-se convenientemente de virem a ser descobertas (p. 8).” 
 
Mais tarde, por volta dos quatro anos as crianças começam a aperceber-se 
da diferença entre dizerem a verdade ou a mentira, pois nesta idade sabem que 
mentir é errado. Pelo que, na sua maioria dizem a verdade e se não o fazem é 
óbvio pelo tipo de resposta que dão: “eu não posso dizer; eu não sei”. Tornam-se 
assim cognitivamente capazes de mentir, dado que tomam em conta a capacidade 
dos ouvintes acreditarem nas suas ideias (Stott, 2005). A partir desta idade, as 
crianças entendem “os efeitos que uma falsa mensagem pode ter na cabeça dos 
ouvintes, reconhecendo que estes interpretarão e avaliarão a frase à luz de todos 
os seus conhecimentos”, o que segundo Perner (1997), revela a noção de que a 
mentira é mais repreensível do que uma brincadeira. Embora as crianças desta 
idade ainda tenham algumas dificuldades em saber quando o ouvinte acredita 
numa frase falsa, estas sabem que “nunca se deve dizer uma mentira, porque (…) 
irão sempre descobrir que era mentira.” (Stott, 2005, p. 9). É a partir desta ideia 
que os pais e os educadores deverão aproveitar para clarificar junto dos seus 
filhos ou educandos que mentir é errado, não só pelo acto de transgressão mas 
pela mentira em si.  
De acordo com o estudo de Wilson e colaboradores (2003), é costume os 
pais estarem mais disponíveis para ignorarem ou até de acreditarem nas mentiras 
dos filhos do que para os questionarem sobre a mentira em si mesma. Mas, por 
outro lado, os pais normalmente fazem-no e punem-os pela transgressão que 
cometeram. Segundo o estudo de Crossman e colaboradores (2006, p. 711), “os 
adultos são pouco qualificados para detectar as mentiras das crianças, assim 
como para identificar a sua honestidade”. Contudo, este estudo sugere que os 
adultos que lidam profissionalmente com as crianças parecem estar mais 
habilitados para detectar as mentiras das mesmas. Esta ideia fortalece-se com a 
opinião de Vrij e colaboradores (2006), os quais afirmam que as pessoas que 
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lidam com familiaridade com as crianças, estão mais capazes de detectar 
mentiras ditas “pelas suas crianças do que mentiras ditas pelas crianças dos 
outros” (p. 1233). Isto é, a familiaridade, presente nas relações que os pais e os 
educadores estabelecem com as crianças, significa que estes sabem como reagem 
ou respondem perante uma situação de confronto, o que pode ser um bom 
caminho para detectar as mentiras nas crianças (Vrij et al, 2006). 
Assim, é necessário que os educadores, em geral, estejam atentos aos 
sinais que a criança apresenta. Vejamos, por exemplo, uma situação em que uma 
criança tira um brinquedo de uma outra criança e diz apenas que o encontrou, ao 
saber a verdade os educadores deverão fazer ver à criança que para além 
transgressão tida no acto de tirar o brinquedo, a mentira é algo que raramente se 
consegue eternizar. Como diz o ditado, “mais depressa se apanha um mentiroso 
do que um coxo”, ou seja, é difícil poder levar-se a mentira até às últimas 
consequências e enganar toda a gente. Assim, os educadores deverão dialogar 
com a criança e mostrando-lhes que é mais correcto e eticamente certo ser 
honesto, verdadeiro e rigoroso, mesmo quando isso acarrete consequências 
menos boas. Contar exemplos reais e procurar demonstrar que quando alguém 
mente para se proteger, há outro alguém que, provavelmente, fica triste ou 
acusado de algo, pelo qual não foi responsável, estando inocente. É muito 
importante que a criança se aperceba que as suas acções também atingem outras 
pessoas e que quando transgridem “têm de responder sobre os seus erros” 
(Wilson et al., 2003, p. 42), ou seja, têm de analisar e de se responsabilizar pelo 
que fizeram, perante todos, incluindo os seus pais ou educadores.  
Nos anos trinta, Piaget, analisou a questão da mentira, investigando a 
natureza dos juízos e das avaliações em situações de infracção: pelas 
consequências (responsabilidade objectiva) e pelas intenções (responsabilidade 
subjectiva). Para tal, utilizava o método do diálogo clínico, começando por pedir 
uma definição de mentira ("o que é uma mentira?").  
Segundo Piaget (1932), numa primeira fase (antes dos 6 anos), as crianças 
definem a mentira como “palavras feias”, sendo esta uma “definição puramente 
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realista” (p.107). Mais tarde (entre os 6- 10 anos), as crianças definem a mentira 
mais objectivamente, como “qualquer coisa que não é verdadeira” (p. 109-110), 
onde a mentira é tida como “uma afirmação que não está de acordo com a 
realidade” (p. 107). De acordo com este autor, esta definição de mentira só é 
possível dado que nesta fase a criança já consegue identificar um erro 
involuntário de um erro intencional. 
Numa segunda fase da entrevista, Piaget contava pares de histórias, como 
por exemplo: “Um menino foi dar um passeio e encontrou um cão que o assustou 
muito. Voltou para casa e contou à mãe que viu um cão tão grande como uma 
vaca” e “Um menino chegou a casa depois da escola e disse à mãe que a 
professora lhe deu boas notas, mas não era verdade. A professora não lhe tinha 
dado nenhuma nota, nem boa nem má. A mãe ficou muito satisfeita e 
recompensou-o” (1932, p.114).  
Depois de se ter assegurado que a criança tinha compreendido as histórias, 
pedia-lhe para as comparar e para dizer qual das duas mentiras era a mais grave, 
ou qual dos meninos se tinha comportado pior e porquê. De acordo com Piaget 
“se os mais pequenos consideram as mentiras tanto piores quanto mais 
inverosímeis, os grandes, pelo contrário, julgam que a mentira é tanto mais grave 
quanto mais verosímil for” (Piaget, 1932, p.128).  
As respostas manifestam juízos de responsabilidade objectiva quando a 
intenção não é tida em conta, são avaliadas apenas do ponto de vista objectivo (a 
inverosimilidade da mentira). As respostas manifestam juízos de 
responsabilidade subjectiva quando a mentira é mais intencional (a 
verosimilidade da mentira). 
As respostas obtidas pelas crianças, neste tipo de metodologia, permitiram 
identificar três etapas no modo como as crianças avaliam a mentira: a) a mentira 
é algo de mal porque é objecto de sanção; deixa de ser mal se suprimirem as 
sanções; b) a mentira é um mal em si mesma, e, continua a ser mal se suprimirem 
as sanções; c) a mentira é mal, na medida em que se opõe à amizade mútuas e à 
confiança, ou seja, porque é contrária à reciprocidade e ao respeito mútuo, as 
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crianças que compreendem o carácter anti-social da mentira já não dizem 
simplesmente que não se deve mentir “porque é feio” ou “porque nos castigam” 
(Piaget, 1932). Devido ao sentido de cooperação entre crianças e aos progressos 
do raciocínio cognitivo (entre os 6-12 anos), que se torna reversível e mais 
móvel, a consciência da mentira interioriza-se progressivamente, traduzindo a 
responsabilidade subjectiva, através da qual a criança percebe de imediato o que 
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CAPÍTULO II METODOLOGIA 
 
 
“Pessoalmente julgo que existe pelo menos um 
problema…que interessa a todos os homens 
que pensam: o problema de compreender o 
mundo, nós mesmos e o nosso conhecimento, 
enquanto parte do mundo” (Popper, K., 1991, 
citado por Peres, 2000, p. 297) 
 
 
Um estudo no contexto educativo deve ter em conta não só os processos, 
como também as questões com eles relacionados, não devendo estes ser 
analisados como abstractos, desprovidos de contexto e com pretensões de 
distanciamento e objectividade. Segundo Gómez e Cartea (1995), as práticas 
educativas apresentam dimensões históricas e sociais em que não é possível 
separar os factos dos valores. 
Na mesma linha, qualquer investigação em educação é influenciada pelos 
valores do contexto cultural onde se realiza, tendo este um papel fundamental na 
investigação e por isso “tem de existir a clara consciência de que os processos 
educativos não se podem colocar à margem dos seus meios circundantes 
naturais” (Gómez & Cartea, 1995, p.146).  
As ciências sociais e humanas têm uma forma própria de olhar e 
compreender as realidades do mundo. É esse olhar crítico e diferente que as 
distingue e que permite a definição de um problema teórico específico. Este 
processo é dinâmico e complexo, exigindo do investigador uma “imersão” 
coerente, rigorosa, clara e sistemática, no fenómeno a compreender, o que se 
reflecte tanto no quadro teórico como no metodológico. 
No que respeita ao quadro metodológico, de acordo com Bruye e 
colaboradores (citado por Peres, 2000, p. 298) “A metodologia é a lógica dos 
procedimentos científicos na sua génese e no seu desenvolvimento. (…) Ela deve 
ajudar a explicar não apenas os produtos da investigação científica, mas 
principalmente, o seu próprio processo.” 
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Este capítulo descreve assim as opções metodológicas que se utilizaram 
nesta investigação, assim como o seu contexto empírico, os seus participantes e 
os instrumentos de recolha de dados que foram usados. 
 
2.1. Opções Metodológicas 
 
Para que o processo do método científico seja perceptível há que ter em 
consideração a “importância e a necessidade das regras do método” (Deshaies, 
1992, p. 134). Ora, isto só é viável após a escolha do método, podendo este ser 
qualitativo ou quantitativo, estando respectivamente inscrito num paradigma 
interpretativo ou positivista. Essa escolha tem de basear-se no tipo de dados que 
se pretende recolher, o que está directamente relacionado com o problema de 
estudo. Mas também depende do investigador, das suas características como 
pessoa, da forma como se relaciona com o contexto da investigação empírica. 
O paradigma interpretativo manifesta-se através da metodologia 
qualitativa, o qual de acordo com Pacheco (1995), visa a inter-relação do 
investigador com a realidade que estuda, fazendo com que a construção da teoria 
se processe, de modo indutivo e sistemático, a partir do próprio terreno, à medida 
que os dados empíricos emergem. Assim, onde “a fonte directa de dados é o 
ambiente natural, constituindo o investigador o instrumento principal (…) que se 
interessa mais pelo processo do que simplesmente pelos resultados ou produtos” 
(Bodgan & Biklen, 1994, p. 47-49).   
O paradigma positivista é marcado pela metodologia quantitativa, que de 
uma forma geral permite ao investigador descobrir factos que interpreta e procura 
generalizar. Segundo Tuckman (2006, p. 6), o objectivo principal desta 
metodologia é “desenvolver um modelo ou teoria que identifique todas as 
variáveis relevantes, num meio particular, e levante todas as hipóteses sobre a 
relação das mesmas”. De um modo geral, a metodologia quantitativa permite ao 
investigador descobrir factos que interpreta e procura generalizar. 
Estes dois paradigmas podem mesmo ser utilizados no mesmo estudo uma 
vez que a investigação educativa permite uma pluralidade metodológica dada a 
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sua característica de ser uma “investigação do porquê” (Pacheco, 1995) embora, 
como referem Bogdan e Biklen (1994) o investigador possa correr mais riscos do 
que se utilizasse apenas um dos dois paradigmas. 
Quando se pretende dissecar um problema com o intuito de encontrar 
respostas que tornem os processos mais fáceis ou mais adequados a prioridade é 
escolher os métodos e depois os instrumentos que possibilitem a operação. 
Segundo Cohen et al (2000), o valor da investigação científica na educação é 
tornar possível que os educadores desenvolvam um tipo de conhecimento base, 
que caracteriza outras profissões e disciplinas, e é aquele que permite assegurar a 
maturidade da educação e o senso de progressão. Como tal, diante de tudo o que 
foi dito e tendo em conta o nosso problema do presente estudo, a nossa opção 
metodológica é a investigação qualitativa e interpretativa, onde através da 
qualificação de dados, se procurará chegar a uma compreensão da problemática 
em estudo.  
De acordo com Ludke e André (1986), a metodologia qualitativa decorre 
em contexto natural de trabalho, existindo uma preocupação privilegiada com os 
processos e com os significados atribuídos, a investigação é descritiva. 
Justificamos esta opção metodológica ainda pelo facto de pretendermos 
compreender a complexidade das questões de investigação formuladas. Bogdan e 
Biklen (1994) defendem que a referida metodologia de investigação enfatiza a 
descrição, a intuição, a teoria fundamentada e o estudo das percepções pessoais. 
De acordo com estes autores (1994): 
 
“a abordagem da investigação qualitativa exige que o mundo seja examinado 
com a ideia que nada é trivial, que tudo tem potencial para constituir uma pista 
que nos permita estabelecer uma compreensão mais esclarecedora do nosso 
objecto de estudo (…). Nada é considerado como um dado adquirido e nada 
escapa à avaliação. A descrição funciona bem como método de recolha de 
dados, quando se pretende que nenhum detalhe escape ao escrutínio” (p. 49). 
 
O presente trabalho centra-se no estudo da mentira, mais precisamente, no 
que as crianças, do 2º Ciclo do Ensino Básico, consideram como uma mentira. 
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Assim procurámos estudar e compreender este problema, definindo as seguintes 
questões de estudo: 
i. O que é para os alunos, do 2º Ciclo do Ensino Básico, uma mentira? 
ii. Será que os alunos, do 2º Ciclo do Ensino Básico, distinguem um acto 
intencional de um erro involuntário na mentira? 
iii. Como é que os alunos, do 2º Ciclo do Ensino Básico, avaliam a mentira? 
As respostas a estas questões constituem os objectivos desta investigação de 
carácter interpretativo, no sentido de: 
a) Indagar o que os alunos, nestes anos de escolaridade, entendem por 
mentira; 
b) Averiguar se os alunos nestes anos de escolaridade distinguem um acto 
intencional de um erro involuntário presente numa mentira; 
c) Identificar como os alunos, nestes anos de escolaridade, avaliam o 
conteúdo da mentira. 
Ao desejarmos compreender as questões explicitadas anteriormente, estamos 
conscientes de que é algo complexo, próprio de um processo que ocorre num 
ambiente educacional natural. Segundo Bogdan e Biklen (1994), o objectivo da 
investigação qualitativa é o de melhor compreender o comportamento e a 
experiência humana. E é isso que nos comprometemos a apresentar com este 
estudo, um contributo à temática da mentira em crianças. 
Seja qual for a abordagem metodológica escolhida é de extrema 
necessidade que num trabalho de índole empírica estejam bem claros os 
princípios éticos tidos em conta. No nosso caso, todos os preceitos 
metodológicos forma seguidos, tais como as autorizações (Presidente do 
Conselho Executivo/ Conselho Pedagógico e dos próprios docentes que nos 
facultaram as suas aulas e as suas turmas) e a garantia da confidencialidade e 
anonimato das declarações prestadas por escrito, com o intuito não só da recolha 
do material empírico, como também para pôr os participantes seguros e à vontade 
com a investigação de modo a conseguir obter veracidade nas opiniões de cada 
um dos participantes no estudo. 
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A recolha de dados foi um dos momentos importantes deste estudo e 
foram assim procuradas as condições para que a mesma tivesse em consideração 
cada um dos participantes do estudo, tendo sempre subjacentes os princípios 
éticos definidos anteriormente. Os dados recolhidos foram tratados através da 
análise de conteúdo, ou seja a análise dos dados foi realizada de um modo 
indutivo, tendo em primordial conta a expressa opinião dos sujeitos participantes. 
Pois segundo Bogdan e Bilken (1994): 
 
“os dados recolhidos são em forma de palavras ou imagens e não de números. 
Os resultados escritos da investigação contêm citações feitas com base nos dados 
para ilustrar e substanciar a apresentação. (...) Na sua busca de conhecimento, os 
investigadores qualitativos (…) tentam analisar os dados em toda a sua riqueza, 
respeitando, tanto quanto o possível, a forma em que estes foram registados ou 
transcritos” (p. 48). 
 
2.2. A escola: breve descrição 
 
A escola onde decorreu o estudo foi por nós seleccionada de acordo com 
as características que Stoer e Araújo (1992) consideram ser especificidade 
educativa portuguesa e dentro dos referenciais semiperiféricos que Sousa Santos 
(citado em Stoer & Araújo, 1992, pp.12-13) definiu da seguinte forma: “um 
conjunto de condições sociais, económicas e culturais, em mutação do ponto de 
vista histórico, que caracterizam uma sociedade portuguesa internamente e a 
tornam apta a desempenhar o papel de intermediária entre o centro e a periferia”. 
Neste caso, temos uma escola do Ensino Básico de 2º e 3º Ciclos, no ano lectivo 
de 2006/2007, situada no distrito de Lisboa, que apesar de semi-urbana, se 
relaciona directamente com o meio rural, pois é constituída por referenciais 
culturais, económicos e sociais característicos de uma população portuguesa 
citadina. 
O distrito de Lisboa é caracterizado por dezasseis municípios, pelo que lhe 
subjaz uma grande densidade populacional, assim como uma heterogeneidade e 
diversidade cultural. O município escolhido para o contexto da investigação foi o 
de Sintra por se inserir nas características semiperiféricas da zona urbana. Sintra 
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é um concelho subdividido em cerca de vinte freguesias. Segundo dados 
fornecidos pelo Instituto Nacional de Estatística (INE, 2006), este município 
conta com uma numerosa população de habitantes, aproximadamente de 210.588 
pessoas de ambos os sexos. Sendo um concelho extenso, conta com um parque 
escolar com cerca de 18 escolas de 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico. 
A nossa escola funciona em regime diurno, onde as actividades lectivas 
são distribuídas pelos turnos da manhã (8:15 às 13:15) e da tarde (13:30 às 
18:30), acolhendo alunos de níveis sócio-económicos desfavorecidos e de 
diversas etnias. Conta com um total de 24 salas de aula, 688 alunos, 144 
professores e 23 funcionários não docentes. O 5º ano tem oito turmas, o 6º ano 
sete, o 7º ano conta com quatro turmas, o 8º ano com quatro e o 9º com outras 
quatro. Por ser uma escola recente e com boas condições físicas, para além de 
salas de aula bem equipadas com armários de arrumos e quadros cerâmicos, 
sublinhamos ainda os laboratórios do Departamento de Ciências Experimentais e 
Exactas que são constituídos pelos mais diversos materiais didácticos e 
pedagógicos (material de visionamento de transparências e de filmes, material de 
vidro, modelos anatómicos, etc.), possui espaço de biblioteca, mediateca e até 
auditório, oferecendo melhor resposta, às necessidades sociais, com o 
fornecimento de almoços e organização de algumas actividades de tempos livres, 
como o desporto escolar. 
 
2.3. Participantes  
 
Na escolha dos participantes foi preciso ter em atenção alguns critérios, 
tais como o número de participantes, dado que é determinado pelo estilo da 
investigação em termos de tempo, dinheiro, stress, apoio administrativo, número 
de investigadores e de recursos disponíveis (Cohen et al, 2000).  
Na maioria das situações em que se aplica um questionário em formato de 
resposta aberta, o número de respostas não coincide com o número de casos dos 
sujeitos participantes, porque “um conjunto de casos não respondem ao 
questionário ou não dão a informação solicitada” (Hill e Hill, 2000, p. 51). 
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Nestes casos o número de participantes é reduzido em relação ao número de 
participantes alvo. 
Os participantes devem gozar de heterogeneidade, ou seja, devem ser 
diversificados e consequentemente conter uma variedade de indivíduos, 
garantido, assim, características idênticas às da população. Para isso, há que ter 
em conta os critérios de selecção dos sujeitos participantes, o que no caso da 
presente investigação, os sujeitos participantes foram seleccionados de acordo 
com o tempo ao nosso dispor, assim como com a disponibilidade dos próprios 
sujeitos participantes e com os custos ao nosso alcance. Deste modo, os 
participantes do nosso estudo, foram noventa e três alunos com idades 
compreendidas entre os dez e os catorze anos, de duas turmas de 5º ano e duas de 
6º do 2º Ciclo do Ensino Básico.  
 
2.4. Instrumento de Recolha de Dados: Questionário de Resposta Aberta 
 
Foi nossa pretensão recolher os dados através do questionário em formato 
de resposta aberta (Ver Anexo A), uma vez que o objectivo principal desta 
investigação consistiu em compreender a mentira, de um conjunto de alunos 
do 2º Ciclo do Ensino Básico. 
Apesar de não existirem instrumentos perfeitos de investigação o 
questionário é talvez um dos mais utilizados, tanto para recolher dados na 
metodologia qualitativa como na quantitativa. Nas palavras de Quivy e 
Campenhoudt (1992): 
 
“consiste em colocar a um conjunto de inquiridos, geralmente representativo da 
população, uma série de  perguntas relativas (…) às suas opiniões, à sua atitude 
em relação às opções ou a questões humanas e sociais, às suas expectativas, ao 
seu nível de conhecimentos ou de consciência de um acontecimento ou de um 
problema, ou ainda sobre qualquer outro ponto que interesse os investigadores” 
(p. 188). 
 
É uma técnica de recolha de dados, em especial de fazer perguntas 
ordenadas e de forma estruturada a um conjunto de participantes que se 
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pretende estudar, que se traduzem nos sujeitos participantes da população em 
estudo. Estas perguntas são elaboradas previamente, podendo ser de resposta 
limitada ou não, iguais para todos os indivíduos e registadas por escrito (Peres, 
2000). Segundo Quivy e Campenhoudt (1992): 
 
“chama-se de “administração directa” quando é o próprio inquirido que o 
preenche. O questionário é-lhe então entregue em mão por um inquiridor 
encarregado de dar todas as explicações úteis” (p. 188). 
 
O questionário é um instrumento que pode ser aplicado, ao mesmo tempo, 
a um grande número de pessoas, dependendo do seu objectivo pode ser em 
formato de resposta fechada ou aberta. Os questionários de resposta fechada 
são mais específicos de uma técnica de investigação quantitativa, ao passo que 
os de resposta aberta permitem obter informação de carácter qualitativo. 
Tendo em conta o objectivo da nossa investigação, optámos por elaborar um 
questionário com formato de respostas abertas, o qual de acordo com Hill e 
Hill (2000) permite dar mais informação, muitas vezes dão informação mais 
“rica” e detalhada e por vezes dão informação inesperada. Esta caracterização 
reflecte algumas das vantagens do questionário com formato de resposta 
aberta. Contudo não podemos ignorar as suas desvantagens: 
 
“muitas vezes as respostas têm de ser “interpretadas”; é preciso muito tempo 
para codificar as respostas; normalmente é preciso utilizar dois avaliadores na 
“interpretação” e codificação das respostas; as respostas são mais difíceis de 
analisar numa maneira estatisticamente sofisticada e a análise requer muito 
tempo” (Hill & Hill, 2000, p. 94) 
 
 Depois de ponderadas as potencialidades e as diversas limitações 
existentes nesta técnica de investigação, procedemos à elaboração de um 
ensaio do nosso questionário, de resposta aberta, que pretendíamos 
administrar. Propusemos que o questionário fosse testado por uma turma de 5º 
e outra de 6º ano do 2º Ciclo do Ensino Básico. Além disto, procuramos saber 
(1) o tempo gasto no seu preenchimento; (2) o grau de objectividade das 
instruções; (3) a ambiguidade das questões; (4) a pertinência ou a redundância 
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das mesmas; (5) a omissão de algum tópico importante, etc.. Solicitamos 
ainda, alguns comentários sobre a sua redacção e possíveis dúvidas em termos 
de preenchimento aos alunos. Pelo que, uma primeira versão do questionário 
que foi redigida, procuramos avaliar a sua aplicabilidade no terreno e, após 
uma análise cuidadosa das dificuldades e sugestões apontadas pelos 
participantes, procedemos a algumas alterações relativamente à versão 
original. A seguir, passámos à redacção definitiva do questionário, tendo como 
preocupação principal assegurarmo-nos que as perguntas eram adequadas e 
precisas (Cohen et al, 2000). 
Ainda na elaboração do questionário, há uma primeira secção que serve de 
caracterização da situação pessoal, relativamente ao género, à idade e ao ano 
de escolaridade dos alunos. Na segunda secção, surgem as quatro histórias 
adaptadas de estudos anteriores de Piaget (1932) sobre a mentira, que nos 
propusemos apresentar aos nossos participantes. O critério que presidiu à 
escolha e à adaptação destas histórias foi o de traduzirem situações hipotéticas, 
relativas à mentira, e muito próximas da realidade quotidiana escolar dos 
alunos que frequentam o ensino regular. Na terceira e última secção do 
questionário, estão as catorze questões temáticas decorrentes das quatro 
histórias apresentadas, sendo as respostas aguardadas de formato aberto, como 
referimos anteriormente. 
A validade dos resultados é uma parte muito importante e a ter em conta 
para a credibilidade do estudo. Como tal, antes de se poder chegar a qualquer 
conclusão, primeiro, tivemos de ter em conta quão típicos eram os sujeitos 
participantes da nossa investigação. Tendo em conta a impossibilidade de 
conhecer a opinião da população de alunos do 2º Ciclo do Ensino Básico sobre 
esta temática, dado que o limite temporal imposto para a apresentação de uma 
investigação com o carácter de dissertação de mestrado. Adoptámos a postura 
de Quivy e Campenhoudt (1992), para quem é possível obter uma informação 
digna de confiança sobre uma população numerosa, interrogando apenas uma 
pequena parcela, neste caso uma escola de 2º Ciclo do Ensino Básico, na zona 
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periférica de Lisboa. É para nós muito claro que estes participantes podem não 
ser representativos da população de alunos que estão a frequentar o 2º Ciclo do 
Ensino Básico, não reflectindo igualmente diversidade e heterogeneidade 
cultural. É um facto que as crianças podem adquirir atitudes e valores muito 
diversificados, e que um maior número de participantes poderá reflectir mais 
nitidamente esta representatividade/diversidade. É igualmente um facto que, 
em muitas ocasiões, os sujeitos participantes são cautelosos face a 
determinados assuntos, talvez pelo medo serem denunciados, mas neste caso, 
a investigadora tentou criar no instrumento metodológico e na sua aplicação 
condições para que estes se sentissem à vontade para responder. Por 
consequência, aquilo que revelaram ser a sua opinião é capaz de ser um 
reflexo dos seus conhecimentos e valores morais mais verdadeiros. Assim, 
aceitando as limitações descritas pensamos que com os nossos participantes se 
possa contribuir para conhecer um pouco mais o modo como estas crianças, 
pensam e constroem o seu quotidiano escolar, relativamente às situações de 
transgressão que envolvem a mentira.  
 
2.4.1 Recolha documental 
 
 Na investigação de carácter qualitativo, a recolha de documentos escritos é 
um dos procedimentos enriquecedores do trabalho empírico, uma vez que 
muitos dos documentos são de livre acesso e por conseguinte de fácil consulta, 
são grátis e contêm informação rica (Merriam, 1998). De acordo com Maykut 
e Morehouse, (1994), esta recolha documental pode ser utilizada em 
simultâneo com outros procedimentos, tal como, no nosso caso, a 
administração do questionário com formato de resposta aberta. 
Na presente investigação, recolhemos e analisamos vários documentos, 
como, legislação existente e os projectos curriculares de turma dos sujeitos 
participantes. O projecto educativo da escola, não consta no nosso material de 
estudo, uma vez que ainda não tinha sido elaborado. 
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O objectivo na recolha dos dados era que os questionários fossem 
preenchidos pelos próprios sujeitos participantes, uma vez que optamos por 
perguntas em formato de resposta aberta. Tivemos, contudo, o cuidado de 
explicar no momento de aplicação do questionário a necessidade da 
colaboração de cada um dos alunos participantes, o motivo inerente, 
garantindo-lhes a total confidencialidade e anonimato das suas respostas e os 
respectivos agradecimentos por beneficiarem a nossa investigação com as suas 
participações. Deste modo, a aplicação do nosso questionário contou com a 
presença da investigadora nas quatro turmas inquiridas, a qual teve o cuidado 
de ler as quatro histórias de forma clara e pausada, assegurando o 
entendimento de todos os significados e facilitando o esclarecimento dos 
alunos participantes, bem como de os por à vontade para poderem revelar, por 
escrito, as suas opiniões verdadeiras. Desta forma, tendo presente a temática 
desta investigação e de acordo com os professores titulares das quatro turmas 
dos sujeitos participantes, a aplicação do questionário teve lugar nas aulas de 
formação cívica, servindo não só como recolha de dados, mas também como 
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“Pelo sonho é que vamos, 
 comovidos e mudos. 
 Chegamos? Não chegamos? 
Haja ou não haja frutos, 
pelo sonho é que vamos. 
basta a fé no que temos. 
Basta a esperança naquilo que talvez 
não temos. 
Basta que a alma demos, 
com a mesma alegria, 
ao que é o dia-a-dia.  
Chegamos? Não chegamos? 
Partimos. Vamos. Somos” (Sebastião da 




Este capítulo destina-se à apresentação, à análise e a discussão dos 
resultados obtidos neste estudo. Em primeiro lugar, fazemos uma breve 
abordagem ao enquadramento do contexto empírico, a escola e os sujeitos 
participantes que nos receberam, baseado na recolha documental elaborada no 
decorrer do estudo, assim como expomos a caracterização dos dados biográficos, 
dos nossos sujeitos participantes, em termos de ano escolar que frequentavam, de 
género e de idades (em anos), à data de resposta ao instrumento utilizado na 
recolha de dados. 
A análise dos dados é realizada de um modo indutivo, uma vez que não 
nos propusemos a testar hipóteses pré-construídas, mas sim a compreender as 
questões de estudo já anteriormente enunciadas. Deste modo, as Tabelas 
evidenciadas ao longo deste capítulo são o resultado da elaboração de várias 
grelhas de redução de dados, isto é, do “recorte, agregação e enumeração para 
representar o conteúdo” (Bardin, 1977, p. 103). Assim, a análise de conteúdo é 
apresentada através das frases que transcrevemos como justificações que os 
sujeitos participantes atribuíram às perguntas patentes no nosso instrumento 
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metodológico, o questionário em formato de resposta aberta. O critério que 
presidiu à atribuição das frequências às frases transcritas foi o de agrupar por 
semelhança de conteúdo as justificações dos alunos (Bardin, 1977).   
 
3. 1. A Escola 
 
A escola, na área metropolitana de Lisboa, que recebeu a nossa 
investigação, como já foi referido no Capítulo II situa-se na freguesia de Rio de 
Mouro, em Sintra, podendo ser caracterizada como uma zona semi-urbana 
bastante povoada, sem uma identidade sui generis que a individualize das 
restantes áreas limítrofes. Partilha dos mesmos problemas e condicionalismos, 
tem os mesmos anseios de desenvolvimento e progresso social. A freguesia 
divide-se em dois grandes núcleos: a sul da IC 19 Lisboa-Sintra, onde se 
encontra a zona rural ou o núcleo mais antigo da freguesia; a norte da mesma via-
rápida o aglomerado urbano, mais recente e com maior densidade populacional.  
De acordo com os dados fornecidos pela junta de Freguesia do Rio de Mouro 
(2007, http://www.jf-riodemouro.pt) a Vila encontra-se situada na bifurcação da 
linha do Oeste, a 6 quilómetros da sede do concelho de Sintra e a cerca de 15 
quilómetros da cidade de Lisboa. Tem ainda como freguesias limítrofes Belas, 
Algueirão-Mem Martins, Cacém e S. Pedro de Penaferrim. Actualmente, a 
freguesia no seu conjunto atinge aproximadamente 29.000 eleitores (nacionais, 
estrangeiros residentes e cidadãos da União Europeia), que correspondem 
aproximadamente a 46.000 habitantes distribuídos pelas várias localidades da 
freguesia, concentrando-se, no entanto, em maior número nas localidades da 
Rinchoa e de Rio de Mouro (estação).  
Segundo os dados que nos foram fornecidos pelos Directores de Turma 
(2007), na recolha documental, nos Projectos Curriculares de Turma (PCT), 
muitas das famílias dos alunos inquiridos (residentes nos bairros anexos à escola 
são provenientes de meios socioeconómicos e culturais desfavorecidos em que 
abundam os casos de emprego precário, famílias disfuncionais, parcial ou 
totalmente dissolvidas, pais perturbados emocionalmente e desenraizamento 
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sócio-cultural) denotam, à partida, um fraco conhecimento da necessidade de 
acompanhamento dos seus educandos e da importância da ligação Escola/Meio.  
Os alunos oriundos destas famílias, de acordo com os projectos 
Curriculares de Turma (2007), apresentam, geralmente, grandes carências 
afectivas, dificuldades de adaptação e de aprendizagem, falta de motivação, 
elevada percentagem de abandonos e insucesso escolar, poucos hábitos de 
trabalho escolar, conflitos emocionais, dificuldade de relação com os outros e 
problemas disciplinares. Para muitos destes alunos a Escola funciona mais como 
uma extensão da rua “onde aprenderam, desde muito cedo, a viver entregues a si 
mesmos em relação estreita com situações de violência física, verbal e 
emocional” (PCT, 2007, p. 15) do que como um local de aprendizagem e de 
formação pessoal e social.  
 
3.2. Caracterização dos Participantes 
 
Na análise aos questionários que administrámos foi-nos possível verificar 
que responderam 48 alunos do 5º ano de escolaridade, 24 são do sexo masculino 
e 24 do sexo feminino. Em relação ao 6º ano de escolaridade, responderam aos 
nossos questionários 45 alunos, 20 do sexo masculino e 25 do sexo feminino. Ou 
seja, respectivamente 44% e 56 % de alunos.  
As idades dos sujeitos participantes estão compreendidas entre os 10 e 14 
anos. Tal como podemos ver na Tabela 1, abaixo apresentada, no 5º ano de 
escolaridade 16 alunos participantes tinham 10 anos de idade, 29 tinham 11 e três 
possuíam 12 anos. 
Tendo em conta os 45 alunos participantes, no 6º ano de escolaridade, 
conforme indicamos na Tabela 1, 5 tinham 11 anos de idade, 31 com 12 anos, 7 
com 13 anos e apenas 2 com 14 anos. 
Tendo em conta os 45 alunos participantes, no 6º ano de escolaridade, 
conforme indicamos na Tabela 1, 5 tinham 11 anos de idade, 31 com 12 anos, 7 
com 13 anos e apenas 2 com 14 anos.  
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Tabela 1. Frequência da variável quantitativa idade (em anos) do 5º ano de 
escolaridade. 
 
O que faz com que 69 % dos alunos se encontravam com doze anos de 
idade, aliás a idade esperada para a frequência do 6º ano, segundo o Ministério da 
Educação. 
 
3.3. Relação dos Questionários Distribuídos e Respondidos 
 
De um total de 120 questionários distribuídos pelas quatro turmas de 5º e 
6º anos de escolaridade, apenas foram devolvidos para podermos analisar, 48 do 
5º ano e 45 do 6º, uma vez que os restantes 23 estavam por preencher. Podemos 








Ano de Escolaridade Idades (em anos) Frequência absoluta (%) 
10 16 (33,3 %) 
11 29 (60,4 %) 
12 3 (6,3 %) 
5º ano 
Total  48 (100%) 
11 5 (11%) 
12 31 (69%) 
13 7 (16%) 
14 2 (4%) 
6º ano 
Total 45 (100 %) 
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A 30 (25%) 23 (25%) 
5º ano 
B 30 (25%) 25 (27%) 
C 30 (25%) 25 (27%) 
6º ano 
D 30 (25%) 20 (21%) 
Total 4 120 (100%) 93 (100%) 
 
3.4. Análise e Discussão de Resultados 
 
A análise e a discussão dos resultados obtidos são feitas, tendo em conta 
as nossas questões de estudo e de acordo com as seguintes categorias: (1) 
definição da mentira; (2) intenção da mentira; (3) avaliação do conteúdo da 
mentira. A categoria intenção da mentira tem como subcategoria a aceitabilidade 
da mentira e a categoria avaliação do conteúdo da mentira constitui-se de duas 
subcategorias, a gravidade da mentira e o castigo como consequência da mentira.  
O critério que presidiu à transcrição das frases dos nossos participantes 
para as Tabelas, a seguir apresentadas, foi o de agrupar por semelhança de 
conteúdo as justificações dadas pelos alunos, a cada uma das perguntas do nosso 
questionário em formato de resposta aberta (Bardin, 1977). 
 
3.4. 1. Definição de mentira 
 
Na procura de resposta à nossa primeira questão de estudo (O que é para 
os alunos, do 2º Ciclo do Ensino Básico, uma mentira?), apresentamos a Tabela 
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Tabela 3. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram à 
definição da mentira. 
 
Definição da mentira  
5º ano 6º ano Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14 
Total
“não dizer a verdade”  4 8 1 6 15 5 0 39 
“enganar uma pessoa”  3 8 1 0 3 0 0 15 
“uma desilusão”  1 0 0 0 0 0 0 1 
“é uma coisa muito feia”  2 0 0 0 3 0 0 5 
“é não ter confiança”  1 0 0 0 0 0 0 1 
“…é uma coisa muito grave”  5 7 1 0 2 2 0 17 
“…é alguém ter feito alguma coisa muito 
má e não querer ser castigado, então para se 
safar mente.”  
0 1 0 0 0 0 0 1 
“… é uma maldade que se diz para gozar 
com alguém ou conseguir alguma coisa que 
se quer muito”  
0 2 0 0 1 0 0 3 
Total (por idades) 16 26 3 6 24 7 0 
Total (por ano de escolaridade) 45 37 
82 
* idade em anos 
 
Pela análise da Tabela 3, a maioria dos sujeitos participantes, ou seja, 39 
alunos apresentam como definição de mentira “não dizer a verdade”, 15 alunos, 
de 12 anos, referem “enganar uma pessoa” e outros 17, entre os 10 e os 13 anos 
de idade, dizem que “…é uma coisa muito grave”.  
Nas outras respostas podemos verificar uma diversidade de definições, como 
“…é alguém ter feito alguma coisa muito má e não querer ser castigado, então 
para se safar mente.” ou “… é uma maldade que se diz para gozar com alguém 
ou conseguir alguma coisa que se quer muito”, e ainda para um aluno é “uma 
desilusão” e para outro “é não ter confiança”. 
À semelhança de estudos de Piaget (1932), a maioria, isto é, 39 dos 
sujeitos participantes da nossa investigação, entre os 10 e os 14 anos de idade, 
reconhece a mentira como “não dizer a verdade”. Este é tipo de noção de mentira 
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é considerado por este autor como “totalmente realista”, ou seja, desprovida de 
intenção, sendo “(…) algo que não está conforme a realidade, 
independentemente da sua intencionalidade” (Piaget, 1932, p. 113). De acordo 
com o mesmo autor, a partir dos oito anos a criança começa a ter uma definição 
mais avançada de mentira e uma maior consciência sobre o que é uma mentira, 
estando esta associada não só à falta de verdade como também a uma intenção de 
prejudicar terceiros. O mesmo nos é sugerido por Stott (2005, p. 9), quando este 
nos lembra que as crianças, nestas faixas etárias, entre os oito anos, já entendem 
perfeitamente “os efeitos que uma falsa mensagem pode ter (…)”. No presente 
estudo há 15 participantes, entre os 10 e os 12 anos, que definiram a mentira 
como sinónimo de “enganar uma pessoa”, o que nos faz perceber que estes 
sujeitos participantes têm já uma noção mais elaborada do que é uma mentira e 
do ensejo que esta tem para o erro. 
 
3.4.2. Intenção da mentira 
 
Com o intuito de respondermos à nossa segunda questão de estudo (Será 
que os alunos, do 2º Ciclo do Ensino Básico, distinguem um acto intencional de 
um erro involuntário na mentira?), apresentamos as justificações que os sujeitos 
participantes atribuíram à intenção das mentiras, da primeira, segunda, terceira e 
da quarta história e à sua aceitabilidade, apresentando as Tabelas 4, 5, 6, 7 e 8, 
em seguida descritas e analisadas. 
Podemos verificar, através da Tabela 4, que a maioria, isto é, 50 dos 
sujeitos participantes, entre os 10 e os 14 anos, conferiu à intenção da mentira, na 
primeira história, onde um aluno mentiu à mãe para obtenção de uma 
recompensa com a transcrição “…mentiu para ganhar o prémio”, 22, com as 
idades compreendidas entre os 10 e os 13 anos, “porque não queria que a mãe se 
zangasse com ele ou castigasse…”, seis alunos, entre os 11 e os 12 anos, referem 
“porque não tinha boas notas e mentiu” e apenas quatro, com 11 e 12 anos, 
disseram “para orgulhar a mãe”. 
As Crianças e as Mentiras: Um Estudo no 2º Ciclo do Ensino Básico 
 
Mestrado em Educação na Área de Especialização de Formação Pessoal e Social 
65 
 
Segundo Stott (2005), quando as respostas incidem “…mentiu para ganhar 
o prémio”, estamos perante um tipo de mentira em que a criança “pretende 
alcançar um objectivo ou receber uma recompensa, dizendo algo que sabe ou que 
acredita ser falso” (p. 8). 
 
Tabela 4. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram à 
intenção da mentira, na primeira história. 
 
 Intenção da mentira  
5º ano 6º ano Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14 
Total
“…mentiu para ganhar o 
prémio”  
11 11 1 2 19 4 2 50 
“porque não queria que a mãe 
se zangasse com ele ou 
castigasse…”  
3 10 1 1 4 2 0 22 
“porque não tinha boas notas 
e mentiu”  
0 3 0 1 2 0 0 6 
1ª História 
“para orgulhar a mãe”  0 2 0 0 2 0 0 4 
 Total (por idades) 14 26 2 4 27 6 2 




* idade em anos 
 
Quando a intenção da mentira, na primeira história, é vista como fugir à 
responsabilidade ou ocultar algo, surgem-nos as seguintes justificações “porque 
não queria que a mãe se zangasse com ele ou castigasse…”; “porque não tinha 
boas notas e mentiu”. De acordo com Stott (2005), este tipo de resposta 
manifesta a clara intenção de alterar o comportamento de quem a ouve para 
evitar o castigo. Podemos ainda verificar que quatro alunos justificaram a 
intenção da mentira na primeira história “para orgulhar a mãe”. 
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Deste modo, podemos perceber que, de acordo Piaget (1932), a maioria 
das respostas (77) manifestam juízos de responsabilidade subjectiva, o que 
demonstra que a mentira começa a ser entendida pela sua intencionalidade. 
Em relação à mentira patente na segunda história, onde um aluno se 
apodera de um desenho de outro colega, dizendo ao professor que o desenho era 
seu, e conforme a Tabela 5 nos mostra, 33 dos sujeitos participantes, entre os 10 
e os 14 anos, atribuíram-lhe a intenção de enganar o professor, como podemos 
confirmar nas respostas “para enganar o professor”, onde 35 dos alunos, 
igualmente com as idades compreendidas entre os 10 e os 14 anos, especificaram 
este engano com a justificação “…para o professor lhe dar boa nota”, 16 
disseram “…para receber elogios do professor” e apenas cinco referiram 
especificamente “…para dizer que era o maior”. 
Nesta história, é notório que a maioria, isto é, 68 dos participantes, 
percebeu a intencionalidade da mentira como um acto voluntário, o que 
corrobora a opinião de Wilson e os seus colaboradores (2003), os quais 
consideram a mentira como um acto intencional, e que segundo Piaget (1932), é 
entendido como uma manifestação de juízos de responsabilidade subjectiva. 
 
Tabela 5. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram à 
intenção da mentira, na segunda história. 
 
 Intenção da mentira  
5º ano 6º ano Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14 
Total
“…para receber elogios do 
professor”  
5 6 0 2 2 1 0 16 
“…para dizer que era o maior”  1 2 1 0 1 0 0 5 
“…para o professor lhe dar boa 
nota”  
4 9 0 3 17 1 1 35 
2ª 
História 
“para enganar o professor”  5 10 0 9 6 2 1 33 
 Total (por idades) 15 27 1 14 26 4 2 
 Total (por ano de escolaridade)  43  46 
89 
* idade em anos 
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Podemos ainda perceber que houve 21 dos participantes que entenderam a 
intencionalidade da mentira, presente nesta história, com o que Stott (2005) 
designa para incrementar a auto-estima ou para demonstrar poder. Isto é, quando 
16 dos sujeitos participantes respondem “…para receber elogios do professor”, é-
nos possível entender que há intenção de incrementar a auto-estima e quando 
cinco dos sujeitos participantes nos respondem “…para dizer que era o maior” é 
perceptível não só a incrementação da auto-estima, como também a tentativa de 
demonstração de poder. 
 Na Tabela 6, imediatamente exposta em baixo, podemos verificar a 
frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram à intenção 
que assiste à terceira história do nosso questionário, a qual se refere a um aluno 
que desinteressadamente dá uma informação a outro aluno, recém-chegado à 
escola, e este se perde e chega atrasado à aula. 
 
Tabela 6. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram à 
intenção da mentira, na terceira história. 
 
 Intenção da mentira  
5º ano 6º ano Histórias Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14 
Total
“… mentiu para se divertir e gozar 
com ele”  
4 12 0 1 15 4 0 36 
“porque queria pregar uma partida 
ao rapaz por saber que ele era novo 
na escola e queria prejudicá-lo”  
10 11 1 3 11 2 1 39 3ª História 
“porque se achava o maior”  0 0 0 0 2 1 0 3 
 Total (por idades) 14 23 1 4 28 7 1 
 Total (por ano de escolaridade) 38 40 
78 
* idade em anos 
 
 Nas justificações que nos foram fornecidas, é-nos possível perceber, 
através da leitura da Tabela 6, que a maioria, neste caso 75 dos sujeitos 
participantes, entre os 10 e os 14 anos de idade, atribuíram a intenção propositada 
de enganar, sendo esta traduzida por 36 dos participantes como brincadeira, 
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quando estes nos respondem “… mentiu para se divertir e gozar com ele” e 39 
dos sujeitos participantes, para além da brincadeira, como um acto intencional 
para prejudicar o outro, quando estes nos justificam a intenção da mentira 
“porque queria pregar uma partida ao rapaz por saber que ele era novo na escola 
e queria prejudicá-lo”. Apenas três dos alunos nos responderam “porque se 
achava o maior”. 
 Parece, evidente, ter havido a atribuição de engano intencional, mesmo 
que por um lado tenha sido apenas por brincadeira, por outro houve mesmo o 
propósito de enganar e prejudicar. Na opinião de Wilson e os seus colaboradores 
(2003), é-nos possível afirmar que nestas respostas os sujeitos participantes 
distinguem as mentiras dos erros, das brincadeiras e das pretensões que os 
sujeitos queiram fazer chegar até ao ouvinte.  
Houve, ainda, três sujeitos participantes, que entenderam que a intenção 
de enganar foi “porque se achava o maior”, ou seja, para se vangloriar e assim, 
para incrementar a sua auto-estima (Stott, 2005). 
No que diz respeito à Tabela seguinte, Tabela 7, relativa à quarta história que 
difere da terceira história pela intenção de enganar o colega recém-chegado, 
percebemos que está relacionada com o tipo de respostas que recebemos na 
Tabela anterior (Tabela 6). Isto é, a maioria evidente, onde 84 dos sujeitos 
participantes, com as idades entre os 10 e os 14 anos, atribuíram em simultâneo o 
acto voluntário de enganar e de prejudicar. Podemos verificar isto com a seguinte 
transcrição: “… mentiu para ver se enganava o colega e para que não chegasse à 
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Tabela 7. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram à 
intenção da mentira, na quarta história 
 
 Intenção da mentira  
5º ano 6º ano Histórias Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14 
Total
“… mentiu para ver se 
enganava o colega e para que 
não chegasse à aula e que 
tivesse falta” 
14 27 2 4 28 7 2 84 
4ª 
História “porque ele queria que o colega 
achasse que ele sabia tudo sobre 
a escola”  
0 0 0 0 0 1 0 1 
 Total (por idades) 14 27 2 4 28 8 2 
 Total (por ano de escolaridade) 43 42 
85 
* idade em anos 
 
Houve apenas um sujeito participante que atribuiu a sua justificação, 
“porque ele queria que o colega achasse que ele sabia tudo sobre a escola”, o que 
de acordo com o que Crossman e colaboradores (2006) dizem demonstrar a 
pretensão de ser-se o que não é. 
 
3.4.3. Aceitabilidade da mentira 
 
 De acordo com o parecer de Crossman e colaboradores (2006, p. 703) a 
mentira pode assumir-se como “um aspecto comum e frequente das interacções 
sociais”. É evidente que esta visão sobre a mentira nos leva a perceber que o acto 
de mentir é reconhecido socialmente pela sua necessidade, ou seja, todos 
sabemos, inclusive as crianças (que se habituam a observar os seus modelos), que 
há circunstâncias onde é inevitável omitir certos factos ou de contar a história “à 
sua maneira”, isto é, de se ser menos honesto e onde normalmente se empregam 
mentiras de carácter inofensivo (e.g. “diz que eu não estou!”, quando o telefone 
toca). Em geral, as razões morais para se tolerar mentiras estão relacionadas com 
o evitar conflitos ou consequências. 
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Na permissão do uso da mentira, ou seja na aceitabilidade da mentira está 
nitidamente implícito o juízo moral que cada um tem sobre determinada situação. 
Ilustramos este assunto com a Tabela 8, a qual se refere às frequências das 
justificações que os sujeitos participantes atribuíram à permissão do uso da 
mentira, ou à sua aceitabilidade, nas histórias que lhes apresentamos no 
questionário. 
Na análise da Tabela 8, podemos perceber que a maioria dos nossos 
sujeitos participantes nos sugerem que não se deve mentir, seja em que situação 
for. Isto é, 22, sendo a maioria de 12 anos e do 5º ano de escolaridade, 
responderam "Não, porque é feio mentir", onde nos é permitido inferir que esta 
ideia pode estar relacionada com o que se incute moralmente à criança sobre o 
acto de mentir, isto é, nas palavras de Stott (2005, p.9) “nunca se deve dizer uma 
mentira, porque (…) irão sempre descobrir que era mentira.”. Para além disto, 38 
sujeitos participantes, entre os 10 e os 12 anos, escreveram “Não, porque é muito 
mau", aqui manifestamente há uma conexão às possíveis consequências que a 
mentira pode ter, o que é elucidado pela resposta de dois participantes, com 13 
anos, quando dizem “Não porque às vezes estamos a magoar os sentimentos de 
outras pessoas”. 
A falta de honestidade também foi divulgada por 25 alunos, a maioria com 
11 e 12 anos, que disseram que não se deve mentir “…porque deve-se ser 
honesto com as pessoas”. Embora nestas respostas seja evidente que mentir 
assume um carácter marcadamente desonesto, o que de acordo com Piaget (1932) 
se opõe à amizade mútuas e à confiança, ou seja, porque é contrária à 
reciprocidade e ao respeito mútuo, os sujeitos participantes que responderam 
“Não, porque é feio mentir” ou “Não, porque é muito mau”, segundo o mesmo 
autor, não compreendem o carácter anti-social da mentira, apenas percebem a 
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Tabela 8. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram à 
aceitabilidade da mentira 
 Intenção da mentira    
5º ano 6º ano Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14  
Total
"Sim, porque hoje em 
dia já ninguém dá 
castigos"  
2 0 0 0 1 0 0 
 
3 
"Não, porque é feio 
mentir"  
1 12 0 0 5 3 1  22 
" Às vezes, porque 
mentir pode ser muito 
mau, mas às vezes 
pode ser bom, para 
esconder coisas muito 
graves"  
2 0 0 0 0 0 0 
 
2 
“Não, porque é muito 
mau"  
18 2 2 3 11 2 0  38 
Não, porque deve-se 
ser honesto com as 
pessoas  
5 10 1 0 8 1 0 
 
25 
“Sim, às vezes é bom 
mentir porque os 
adultos mentem muito” 







“Não porque às vezes 
estamos a magoar os 
sentimentos de outras 
pessoas”  
0 0 0 0 0 2 0 
 
2 
 Total (por idades) 28 24 3 3 26 8 1  




* idade em anos 
 
Outras interpretações emergiram para a aceitabilidade, vejamos que dois 
participantes, de 10 anos, escreveram que "Sim, porque hoje em dia já ninguém 
dá castigos", o que segundo Piaget (1932), estes participantes encontram-se numa 
fase de responsabilidade objectiva, pois a mentira deixa de ser mal se suprimirem 
as sanções. Outros dois alunos, também com 10 anos, escreveram que se pode 
mentir “Às vezes, porque mentir pode ser muito mau, mas às vezes pode ser 
bom, para esconder coisas muito graves" e apenas um sujeito participante referiu 
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que “Sim, às vezes é bom mentir porque os adultos mentem muito”. Estas duas 
últimas transcrições vão ao encontro do que já explicitamos anteriormente, nas 
palavras de Crossman e colaboradores (2006), ou seja que as crianças aprendem 
a mentir através das pessoas que os rodeiam, de acordo com as características 
inerentes aos seus contextos sócio-culturais. 
 
3.5. Avaliação do Conteúdo da Mentira 
  
3.5.1. Gravidade  
 
A gravidade da mentira está intimamente ligada à sua intenção, podendo 
esta ser vista como um erro involuntário ou intencional.  
Foi neste sentido que tentámos encontrar a opinião dos nossos sujeitos 
participantes, em relação à nossa terceira questão de estudo (Como é que os 
alunos, do 2º Ciclo do Ensino Básico, avaliam a mentira?). 
 De acordo com Piaget (1932), as crianças a partir dos oito anos de idade 
já conseguem distinguir o erro intencional da mentira, sendo o erro (alguns) e a 
mentira “toda a afirmação intencionalmente falsa” (Piaget, 1932, p. 112). Este 
autor, notou que a partir desta faixa etária a criança começa a ter uma ideia clara 
de que “a mentira é algo que não é verdadeiro” (p. 112), o que significa que as 
crianças começam a pensar em função do “erro”e do “acto intencional” ou 
mentira (p. 112). Para clarificar melhor estas noções Piaget estudou a mentira em 
função do seu conteúdo, ou seja em termos de intenção e necessariamente de 
consequências.  
A Tabela 9, a seguir evidenciada, refere as frequências das justificações 
que os participantes atribuíram à gravidade da mentira presente na primeira 
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Tabela 9. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram à 
gravidade da mentira da primeira história. 
 
 Definição da mentira  
5º ano 6º ano História Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14 
Total
“não se deve mentir à mãe para 
receber presentes”  
4 11 1 0 13 0 0 29 
1ª História 
“Mentir é muito grave” 1 6 0 0 0 0 0 7 
 “as notas é o mais importante … é 
óbvio que os pais… quando 
descobrem a mentira ficam muito, 
muito chateados.”  
0 1 0 1 1 0 0 3 
 Total (por idades) 5 18 1 1 14 0 0 
 Total (por ano de escolaridade) 24 15 
39 
* idade em anos 
 
A análise da Tabela 9, mostra que a maioria, ou seja, 29 dos participantes, 
com as idades compreendidas entre os 10 e os 13 anos, que escolheram a 
primeira história como a mais grave, o fizeram porque consideram que “não se 
deve mentir à mãe para receber presentes”. De acordo com Wilson e 
colaboradores (2003), nestas respostas podemos ver claramente que os sujeitos 
participantes distinguem a mentira das pretensões implícitas na história, o que 
quer dizer que estes participantes parecem ter uma noção clara do que é uma 
mentira e da intenção que lhe é inerente. Nas outras respostas, como “Mentir é 
muito grave” e “as notas é o mais importante … é óbvio que os pais… quando 
descobrem a mentira ficam muito, muito chateados.”, ainda se verifica o que 
Piaget (1932) considerou ser uma noção de mentira objectiva, não conforme a 
realidade, onde não há “uma “indissociação entre as noções de acto intencional e 
do acto involuntário” (p.112), isto é, os sete sujeitos, com 10 e 11 anos, que 
responderam “Mentir é muito grave”, parecem considerar a mentira de uma 
maneira totalmente realista, independentemente das intenções em jogo e ainda 
que a obrigação de não mentir é exterior à criança e imposta pelo adulto quando a 
resposta é “as notas é o mais importante … é óbvio que os pais… quando 
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descobrem a mentira ficam muito, muito chateados.”. Nesta resposta transparece 
a pressão coerciva que o adulto tem sobre a criança em determinada altura do seu 
desenvolvimento moral (Piaget, 1932). 
Na Tabela 10, a seguir exibida, podemos constatar que os participantes 
que escolheram a segunda história do questionário, onde um aluno mente ao 
professor, dizendo que o trabalho, de outro colega bem feito, era seu, como a 
mais grave foram apenas dois, ambos com 11 anos de idade. Um deles, corrobora 
a ideia, que atrás discutimos, de que a mentira é um meio pelo qual se enseja o 
erro, com que se pode prejudicar o outro quando diz “porque ele mentiu, ficou 
com uma coisa que não era dele e podia ter feito com que o colega levasse 
negativa”. O outro aluno apenas refere “Porque tirou o desenho ao colega”, ou 
seja somente analisou o conteúdo da mentira pelas suas consequências, isto é 
pela transgressão em si e não pelo acto intencional que a mentira acarretava, 
nesta história. 
 
Tabela 10. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram à 
gravidade da mentira da segunda história. 
 
 Definição da mentira  
5º ano 6º ano História Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14
“porque ele mentiu, ficou com uma coisa 
que não era dele e podia ter feito com 
que o colega levasse negativa”  
0 1 0 0 0 0 0 
2ª História 
“Porque tirou o desenho ao colega”  0 1 0 0 0 0 0 
 Total (por idades) 0 2 0 0 0 0 0 
 Total (por ano de escolaridade) 2 0 
* idade em anos 
 
A Tabela 11, em baixo, anuncia as frequências das justificações que os 
sujeitos participantes atribuíram à gravidade da mentira na terceira história do 
nosso instrumento metodológico, na qual está presente uma informação incerta 
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dada por um aluno a outro colega recém-chegado, onde este último fica 
prejudicado. 
 
Tabela 11. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram à 
gravidade da mentira da terceira história. 
 
 Definição da mentira  
5º ano 6º ano História Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14
3ª História “não se deve mentir aos alunos recém chegados”  
2 0 0 0 0 0 0 
 “ …porque o colega foi enganado e ficou 
prejudicado…”  
1 5 0 0 0 0 0 
 Total (por idades) 3 5 0 0 0 0 0 
 Total (por ano de escolaridade) 8 0 
* idade em anos 
 
Podemos verificar que apenas oito alunos escolheram a terceira história 
como a mais grave, sendo estes do 5º ano de escolaridade e com as suas idades 
compreendidas entre os 10 e os 11 anos de idade. 
Nesta história, a gravidade da mentira aproxima-se do que Wilson e 
colaboradores (2003) consideram como algo que viola a “Regra da 
Cooperatividade” e como tal errado, podendo causar danos aos sujeitos através 
de informações erradas. Neste caso, isso ficou claro quando as respostas dos 
alunos são “não se deve mentir aos alunos recém chegados” ou “ …porque o 
colega foi enganado e ficou prejudicado…”.  
O mesmo se pode verificar em relação à Tabela 12, onde se designa as 
frequências das justificações que os sujeitos participantes atribuíram à gravidade 
da mentira da quarta história do nosso questionário, onde é referida a deliberada 
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Tabela 12. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram à 
gravidade da mentira da quarta história. 
 
 Definição da mentira  
5º ano 6º ano História Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14
4ª História “mentiu ao colega que era novo na escola”  0 1 0 0 0 0 0 
 Total (por idades) 0 1 0 0 0 0 0 
 Total (por ano de escolaridade) 1 0 
* idade em anos 
 
É possível ver, nesta Tabela, que apenas um participante, com 11 anos de 
idade, escolheu esta história como a mais grave. A sua justificação foi “mentiu ao 
colega que era novo na escola”, incidiu no que atrás referimos ser algo que 
transgride a “Regra da Cooperatividade”, o que acarreta, mais tarde a falta de 
confiança mútua entre os dois sujeitos. 
 
3.5.2. Credibilidade da mentira 
 
De acordo com Stott (2005), há uma progressão no desenvolvimento das 
crianças para se tornarem credíveis a mentir e que estas adquirem ao longo do 
seu desenvolvimento estratégias para atingirem níveis superiores da mentira.  
Nos estudos efectuados por Piaget (1932) foi possível perceber que “se os mais 
pequenos consideram as mentiras tanto piores quanto mais inverosímeis, os 
grandes, pelo contrário, julgam que a mentira é tanto mais grave quanto mais 
verosímil for” (Piaget, 1932, p.128). Por outras palavras, os sujeitos mais velhos 
avaliam a credibilidade de uma mentira pela sua intencionalidade. 
No nosso estudo, nas Tabelas 13, 14, 15, e 16 damos a esclarecer, as 
respostas dos sujeitos participantes, em relação à credibilidade das mentiras 
presentes nas quatro histórias do nosso questionário. 
A Tabela 13, em seguida apresentada, expõe a frequência das justificações 
que os sujeitos participantes atribuíram à credibilidade da mentira na primeira 
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história, onde colocamos a situação hipotética (adaptada de Piaget, 1932), de um 
aluno mentir à mãe sobre as notas para receber um prémio. 
Na observação atenta à Tabela 13, verificamos que todos os sujeitos 
participantes que responderam, disseram que a primeira história era credível, 
embora cinco não tenham justificado a sua opinião, 38, entre os 10 e os 14 anos 
de idade, nos quais 18 de 11 anos fizeram-no, dizendo “sim porque a mãe 
acreditava nele”. Ou seja, a mãe confiava no filho, como nos deram a entender os 
21 sujeitos participantes, entre os 10 e os 12 anos de idade, "Sim, porque ficou 
muito contente e até lhe deu um prémio" e ainda dois que disseram “Sim, porque 
a educação que lhe deu era nunca mentir”, o que nos permite inferir que havia o 
pressuposto da confiança para ser credível. Para além do vínculo afectivo entre 
mãe e filho e com o qual se supõe que haja confiança mútua, como evidenciaram 
as respostas anteriores, houve um participante que manifestou a opinião com a 
seguinte justificação: “Sim, porque a mãe não sabe o que acontece na escola”, 
neste caso há aqui uma demonstração de alguma negligência ou descuido por 
parte da mãe e como tal o filho seria sempre credível, uma vez que a mãe estaria 
ausente para perceber se seria ou não verdade.  
Notamos aqui que a maioria das respostas que obtivemos revelam que a 
história foi avaliada do ponto de vista subjectivo, ao que Piaget (1932) denomina 
de verosimilidade da mentira, isto é, foi avaliada pelo seu acto intencional que 
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Tabela 13. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram 
à credibilidade da mentira na primeira história 
 
 Intenção da mentira    
5º ano 6º ano Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14 
Total
"Sim, porque ficou muito 
contente e até lhe deu um 
prémio"  
6 6 1 0 8 0 0 21 
“Sim porque a mãe acreditava 
nele”  
6 18 0 1 9 3 1 38 
“Sim, porque a educação que 
lhe deu era nunca mentir”  
0 2 0 0 0 0 0 2 
1ª 
História 
“Sim, porque a mãe não sabe o 
que acontece na escola” 
0 0 0 0 1 0 0 1 
 “Sim”  0 1 0 1 1 2 0 5 
 Total (por idades) 12 27 1 2 19 5 1 
 Total (por ano de escolaridade) 40 27 
67 
* idade em anos 
 
Em relação à segunda história do nosso questionário, relativa a um aluno 
que se apoderou de um trabalho (desenho) de outro colega, dizendo ao professor 
que o trabalho era dele, a Tabela 14 mostra a frequência das justificações que os 
sujeitos participantes atribuíram à credibilidade da mentira nesta história.  
Ao observar a Tabela 14, notamos que 36 dos sujeitos participantes, dos 
quais 19 com 11 anos de idade e 10 com 12 anos, disseram que a segunda 
história não era credível “…porque o professor sabia que o menino não era capaz 
de desenhar tão bem” e em oposto 21 disseram que “Sim, porque não o viu 
desenhar”. Restaram 13 participantes que não justificaram as suas opiniões, onde 
quatro, entre os 11 e os 12 anos de idade, disseram “Não sei” e nove, com as 
idades entre os 10 e os 13 anos, apenas responderam “Sim”. Notamos igualmente 
que a credibilidade desta história foi avaliada, pela maioria dos participantes, 
com um juízo de responsabilidade subjectiva (Piaget, 1932). Ou seja, parece-nos 
que os alunos compreenderam a mentira pela sua intencionalidade e 
consequentemente a verosimilidade da mentira (Piaget, 1932). 
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Tabela 14. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram 
à credibilidade da mentira na segunda história 
 
Intenção da mentira    
5º ano 6º ano Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14 
Total
“Não sei”  0 2 2 0 0 0 0 4 
“Não, porque o professor sabia 
que o menino não era capaz de 
desenhar tão bem”  
2 19 0 1 10 4 0 36 
“Sim” 1 2 1 2 1 2 0 9 
2ª 
História 
“Sim, porque não o viu 
desenhar”  
8 4 1 3 1 10 2 29 
 Total (por idades) 11 27 4 6 12 16 2 
 Total (por ano de escolaridade) 42 36 
78 
* idade em anos 
 
A Tabela 15, apresentada a seguir, revela a frequência das justificações 
que os sujeitos participantes atribuíram à credibilidade da mentira na terceira 
história, onde expomos a situação de um aluno dar uma indicação, sobre a qual 
não tinha certeza e com isto o outro colega sai enganado e prejudicado. 
 Nesta história verificamos que quase todos os alunos responderam, à 
excepção de quatro, entre os 11 e os 12 anos, que disseram “Não, porque o rapaz 
disse eu creio…”, que a história não era credível, contudo cinco alunos referiram 
que o menino enganado acreditou porque “estava com pressa e não queria chegar 
atrasado à aula”, e também porque o outro que o informou mal não tinha a 
certeza onde era a sala e por isso disse eu creio. A maioria das justificações 
centraram-se na ideia de que o aluno recém-chegado acreditou no outro colega, 
pois 72 dos sujeitos participantes, entre os 10 e os 14 anos, especificou que “Sim, 
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Tabela 15. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram 
à credibilidade da mentira na terceira história 
 
Intenção da mentira    
5º ano 6º ano Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14 
Total
“Sim, porque estava com pressa 
e não queria chegar atrasado à 
aula” 
2 2 0 0 0 0 1 5 
“Sim, porque era recém-
chegado e não conhecia 
ninguém”  
13 26 6 9 12 4 2 72 
3ª 
História 
“Não, porque o rapaz disse eu 
creio, se calhar não era ali” 
0 0 0 3 1 0 0 4 
 Total (por idades) 15 28 6 12 13 4 3 
 Total (por ano de escolaridade) 49 32 
81 
* idade em anos 
 
Nesta análise notamos que, de acordo com Piaget (1932), o princípio 
básico da moralidade autónoma é a solidariedade e a lealdade e nela está em 
destaque a autonomia da consciência e a intencionalidade, ou seja, a 
responsabilidade subjectiva. Encontramos assim, o perspectivismo, isto é a 
capacidade de o sujeito se colocar na perspectiva do outro, e neste caso de 
acreditar no que o colega lhe tinha dito, pois não “…conhecia ninguém”, nem a 
escola. 
O mesmo podemos inferir para a quarta história, na qual há a intenção de 
enganar, onde as frequências das justificações que os alunos atribuíram à 
credibilidade da mentira na quarta história estão presentes na Tabela 16, estas 
frequências mostram-nos precisamente que a maioria dos participantes, isto é, 45 
alunos com as idades compreendidas entre os 10 e os 12 anos, anteciparam a 
mesma resposta que na Tabela anterior (Tabela 15), dizendo que “Sim, porque 
era recém-chegado e não conhecia ninguém”. 
 Em relação a esta tabela (Tabela 16), podemos verificar que houve 46 
sujeitos participantes que não justificaram as suas opções, seis alunos, entre os 10 
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e os 14 anos, apenas responderam que “Sim” e 40, com as mesmas faixas etárias, 
responderam apenas que “Não”. 
 
Tabela 16. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram 
à credibilidade da mentira na quarta história. 
 
Intenção da mentira    
5º ano 6º ano Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14 
Total
“Sim”  1 2 0 0 0 2 1 6 
“Não” 4 23 2 2 8 0 1 40 
4ª História 
“Sim, porque era recém-chegado e 
não conhecia ninguém” 
11 18 2 2 12 0 0 45 
 Total (por idades) 16 43 4 4 20 2 2 
 Total (por ano de escolaridade) 57 42 
91 
 * idade em anos 
 
3.5.3. O castigo como consequência da mentira 
 
As Tabelas 17,18 e 19 que apresentamos a seguir referem-se à frequência 
das justificações que os sujeitos participantes atribuíram ao merecimento do 
castigo como sanção, em termos de frequência e de grau de severidade do 
mesmo.  
O castigo é uma das punições utilizadas como consequência da mentira. 
De acordo com Piaget (1932), no que respeita às sanções, a criança numa fase de 
moralidade autónoma considera que as únicas sanções justas são aquelas que 
fazem o culpado arcar com as consequências dos seus erros, as que exigem uma 
restituição ou as que consistem num tratamento por reciprocidade. São as 
chamadas sanções por reciprocidade, sanções que podem ser classificadas de 
acordo com o seu grau de severidade. 
A Tabela 17, apresenta a frequência das justificações que os sujeitos 
participantes atribuíram ao merecimento de castigo, de acordo com cada uma das 
histórias apresentadas no nosso questionário. 
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Tabela 17. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram 
ao merecimento de castigo 
 
 Avaliação do conteúdo da 
mentira    
5º ano 6º ano Consequência 
da mentira 
Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14 
Total 
“Sim, o Pedro da 4ª 
história mentiu para o 
enganar” 
7 5 1 1 3 0 0 17 
“Sim todos porque 
mentiram "  
0 11 0 3 12 4 0 30 
“Sim, O da 1ª história 
mentiu para os pais lhe 
darem um prémio e o 
da 2ª porque se calhar 
não queria que o outro 
tivesse boas notas” 
0 0 0 1 2 0 0 3 
"Sim, o da 3ª história, 
porque … pode ter 
prejudicado o colega"  
0 1 0 0 5 0 0 6 
“sim, o da 2ª história 
porque fez uma coisa 
mais grave"  
0 0 0 1 1 0 0 2 
“os primeiros três 
porque foram mentiras 
graves, o último só 
estava brincar"  
0 1 0 0 1 0 0 2 
“Não porque não se 
aprende castigando as 
pessoas”  
0 0 0 0 2 0 0 2 
Castigo 
“Sim, o menino da 1ª 
história porque mentiu 
à mãe”  
2 5 1 0 4 1 0 13 
 Total (por idades) 9 23 2 6 30 5 0 




* idade em anos 
 
Podemos, assim, verificar que, de acordo com a informação registada na 
Tabela 17, que a maioria, ou seja, 30 dos participantes, na maior parte com 11 e 
12 anos de idade, referiu que todos os protagonistas das quatro histórias 
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mereciam castigo “…porque mentiram”. Verificamos aqui, que há a ideia de que 
quando se transgride se deve ser castigado. Segundo Piaget (1932), a sanção é 
assumida como legítima e necessária, embora os sentimentos morais que 
caracterizam este pensamento possam estar interligados à honestidade, à 
camaradagem e, sobretudo, ao sentimento de justiça. Ou seja, as crianças destas 
faixas etárias elaboram juízos de justiça distributiva, onde “pelas normas 
imanentes à acção e à consciência” (Piaget, 1932, p.80) as crianças, do ponto de 
vista moral, concebem autonomamente o seu juízo de justiça de acordo com as 
intenções em jogo, sem a coacção do adulto. Assim, registámos que 17 
participantes, com 10, 11 e 12 anos de idade, escolheram o menino da quarta 
história como merecedor de castigo porque, “Sim, o Pedro da 4ª história mentiu 
para o enganar”, a intenção era de enganar e consequentemente de prejudicar o 
outro, o que contraria a “Regra da Cooperatividade” (Wilson et al, 2003) ou do 
respeito mútuo (Piaget, 1932).  
Outras opiniões foram registadas, 13 dos sujeitos participantes disseram 
“Sim, o menino da primeira história porque mentiu à mãe”, ou seja o menino da 
primeira história merece ser castigado porque mentiu à sua própria mãe. Segundo 
Colby e Kohlberg (1987), em determinada fase (estádio 3) a criança orienta a sua 
moral para as relações interpessoais, sendo fundamental nestes sujeitos a sua 
preocupação com as normas e as convenções sociais. A criança progressivamente 
compreende que não se deve mentir ao pai ou à mãe, primeiramente porque é um 
adulto e como tal a quem deve obediência e, mais tarde, porque é com quem têm 
e mantêm uma atitude relacional e afectiva estreita, não podendo trair a confiança 
interpessoal existente. Nesta fase um dos critérios de avaliação de um acto é a 
intenção das acções, ou seja, há o cuidado de ter em conta as razões de uma 
determinada acção. 
Nesta Tabela, foi ainda possível perceber que as outras histórias também 
foram consideradas, embora em menos número. Contudo, houve dois sujeitos 
participantes, de 12 anos do 6º ano, que responderam “Não porque não se 
aprende castigando as pessoas”, isto é, segundo estes participantes não é através 
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do castigo como sanção que se aprende a não mentir. Podemos dizer que estamos 
perante uma visão mais preocupada com os direitos dos sujeitos do que com os 
deveres. 
A seguir, a Tabela 18 trata da frequência das justificações que os sujeitos 
participantes atribuíram ao grau de severidade do castigo, neste caso 
pretendemos saber qual dos casos expostos nas quatro histórias do nosso 
questionário merecia um castigado maior. 
Na análise à Tabela 18, percebemos que a maioria, neste caso, 33 dos 
nossos sujeitos participantes, a maioria com 11 e 12 anos de idade, respondeu 
que o caso que devia ser mais castigado era o da primeira história, com a 
seguinte frase: “o 1º aluno… porque… mentiu á mãe e queria receber um 
prémio”. Notámos que o facto de se mentir à própria mãe, neste caso, não foi 
apenas “recriminado” pela mentira em si mas porque, houve a intenção clara de 
tomar vantagem que era de receber um prémio (Stott, 2005). A segunda situação 
mais votada, como merecedora de ser mais castigada, foi a da terceira história do 
nosso questionário porque “…não se deve mentir aos alunos recém chegados”. 
Para Piaget (1932) um dos factores de desenvolvimento moral que conduzem à 
evolução de justiça são as regras entre pares, onde está subjacente a concepção de 
uma justiça distributiva, em que a natureza das punições tem em consideração a 
natureza das intenções e das circunstâncias, assenta na noção de igualdade. 
Percebemos que através desta resposta há um exercício de descentração ou 
perspectivismo, com o qual os sujeitos participantes se colocaram na posição do 
outro e se sentiram igualmente enganados. Podemos ilustrar esta noção com a 
frase "o da 2ª história porque disse que um trabalho bem feito, por outro colega, 
era dele", através da qual entendemos o desrespeito da noção de igualdade e de 
das regras entre pares, o que segundo Wilson e colaboradores (2003), transgride 
a “Regra da Cooperatividade” e como tal pode providenciar danos através de 
informações, neste caso a apropriação de um trabalho académico bem feito, 
poderia prejudicar aquele que realmente o fez e beneficiar o que se apoderou 
dele. Assim, e de acordo com Piaget (1932), a mentira é inapropriada, na medida 
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em que se opõe à amizade mútua e à confiança, ou seja, porque é contrária à 
reciprocidade e ao respeito mútuo, levando-nos a inferir que os sujeitos 
participantes compreenderam o carácter anti-social da mentira. 
 
Tabela 18. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram 
ao grau de severidade do castigo 
 
 Avaliação do conteúdo da 
mentira  
 
5º ano 6º ano  Consequência 
da mentira 
Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14 
Total
“o da 3ª história porque 
não se deve mentir aos 
alunos recém chegados”  
7 4 1 5 7 4 0 28 
“o 1º aluno… porque … 
mentiu á mãe e queria 
receber um prémio”  
5 17 0 0 10 0 1 33 
"Sim o da 1ª e da 2ª porque 
um mentiu à mãe e outro 
ao professor"  
0 1 1 0 2 0 0 4 
"o da 2ª história porque 
disse que um trabalho bem 
feito por outro colega era 
dele"  
0 1 0 1 2 1 0 5 
"todos devem ser 
castigados da mesma 
forma, porque todos 
mentiram"  




"Nenhum, porque não vale 
a pena, porque são 
pequeninos, coitadinhos!"  
0 0 0 0 2 0 0 2 
 Total (por idades) 13 28 2 8 25 7 1 




* idade em anos 
 
Dos sujeitos participantes, 12 disseram que "todos devem ser castigados 
da mesma forma, porque todos mentiram", o que corrobora a opinião exposta na 
Tabela 18, onde houve igualmente a ideia que sempre que se transgride deve-se 
ser castigado, isto é, segundo Piaget (1932), a sanção é assumida como legítima e 
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necessária. Em oposição, dois sujeitos participantes responderam "Nenhum, 
porque não vale a pena, porque são pequeninos, coitadinhos!". Podemos notar 
que perante esta resposta não houve a análise cuidada das intenções em jogo nas 
quatro histórias. 
Outras respostas foram registadas, como "Sim o da 1ª e da 2ª porque um 
mentiu à mãe e outro ao professor", estes quatro sujeitos participantes dão-nos a 
entender que não se deve mentir aos adultos, talvez porque, para além da relação 
interpessoal, há a possibilidade de serem descobertos e que os adultos 
interpretarão e avaliarão os conteúdos das suas frases à luz de todos os seus 
conhecimentos (Stott, 2005). 
Por último, apresentamos a Tabela 19 referente à frequência das 
justificações que os sujeitos participantes atribuíram à frequência do castigo, isto 
é, pretendemos dar a perceber as opiniões dos nossos sujeitos participantes sobre 
aquilo que pensam em relação à frequência do castigo, ou seja, se sempre que se 
mente se deve ser ou não merecedor de castigo.  
Pela análise à Tabela 19, verificamos que a maioria, ou seja, 54 dos 
sujeitos participantes, entre os 10 e os 14 anos de idade, disseram que “Sim” ao 
merecimento do castigo sempre que se mente, tendo 22 justificado “porque 
mentir é feio”, 28 “… porque assim as pessoas aprendiam a não mentir, nunca se 
deve mentir” e nove “… porque estamos a enganar as pessoas e a mentira tem 
perna curta”. 
As restantes opiniões divergiram no sentido de cinco dos sujeitos 
participantes acharem que não se deve castigar sempre que se mente, onde um 
justificou “… porque depois a consciência de quem mente fica culpada e aí já 
tem o seu castigo" e os outros quatro disseram "Não porque não é com castigos 
que se aprende”. Houve 17 sujeitos participantes que disseram que "Nem 
sempre” ao merecimento de castigo porque “há mentiras de brincar e mentiras 
graves”.  
De acordo com Piaget (1932), as crianças que estão nesta faixa etária 
propõem punições baseadas na ideia de prevenção, dado que já têm interiorizada 
As Crianças e as Mentiras: Um Estudo no 2º Ciclo do Ensino Básico 
 
Mestrado em Educação na Área de Especialização de Formação Pessoal e Social 
87 
 
a noção que mentir é errado, mesmo que sejam mentiras inofensivas, “nunca se 
deve dizer uma mentira, porque (…) irão sempre descobrir que era mentira.” 
(Stott, 2005, p. 9). Como refere Crossman e colaboradores (2006, p. 703), a 
mentira pode assumir-se como “um aspecto comum e frequente das interacções 
sociais”, ou seja, se por um lado o acto de mentir pode ser visto, como uma 
transgressão aos valores comuns que vigoram nas relações interpessoais, como a 
honestidade, lealdade, camaradagem (Piaget, 1932), por outro pode ser tido em 
conta com o intuito de ajudar alguém. 
 
Tabela 19. Frequência das justificações que os sujeitos participantes atribuíram 
à frequência do castigo 
 
 Avaliação do conteúdo da 
mentira    
5º ano 6º ano Consequência 
da mentira 
Justificações 
(*)10 11 12 11 12 13 14 
Total
“Sim, porque mentir é 
feio”  
1 10 0 2 8 1 0 22 
“Sim, porque assim as 
pessoas aprendiam a não 
mentir, nunca se deve 
mentir”  
5 8 0 1 9 4 1 28 
"Sim, porque estamos a 
enganar as pessoas e a 
mentira tem perna curta"  
3 2 0 3 1 0 0 9 
"Nem sempre, há mentiras 
de brincar e mentiras 
graves  
1 5 0 1 7 3 0 17 
"não porque depois a 
consciência de quem 
mente fica culpada e aí já 
tem o seu castigo"  
0 1 0 0 0 0 0 1 
Frequência do 
Castigo 
"Não porque não é com 
castigos que se aprende"  
1 2 0 0 1 0 0 4 
 Total (por idades) 11 28 0 7 26 8 1 
 Total (por ano de 
escolaridade) 
 39   42   
81 
* idade em anos 
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Tal como nos disseram alguns sujeitos participantes, também Wilson e 
colaboradores (2003) nos afirmam que as mentiras podem ser distinguidas dos 
erros, das brincadeiras e das pretensões que os sujeitos queiram fazer chegar até 
ao outro. 
 
3.6. Breve apreciação global 
 
Como balanço, parece então que o nosso estudo à semelhança de estudos 
de Piaget (1932); de Wilson e colaboradores (2003); Sott (2005), há um número 
elevado de participantes que reconhece a noção de mentira de um modo realista. 
Contudo, também existe uma percepção mais elaborada do que é uma mentira, 
estando esta subjacente à intenção de enganar ou prejudicar os outros. 
As justificações dadas pela maioria dos nossos participantes, em relação à 
intenção das mentiras presentes nas quatro histórias que lhes foram apresentadas, 
incidiram no que Piaget (1932) refere como manifestação de juízos de 
responsabilidade subjectiva, ou seja as mentiras foram entendidas como um acto 
voluntário e intencional. Nisto, a aceitabilidade da mentira ou a permissão do seu 
uso, tendo em conta que existem mentiras com um carácter inofensivo e que até 
podem ser úteis em determinados contextos e situações de interacção sociais, foi 
na sua maioria encarada como uma falta moral, que revela falta de honestidade e 
que pode ter consequências, o que segundo Piaget (1932) e Wilson e 
colaboradores (2003) se opõe à amizade e à confiança mútuas. Assim, a 
gravidade das mentiras nas quatro histórias foi entendida, pela maioria dos 
alunos, pela sua intencionalidade e verosimilhança. 
Registamos, ainda, que a maioria dos alunos que participaram no nosso 
estudo revelou que todos os protagonistas das quatro histórias eram merecedores 
de castigo, embora a primeira história do nosso questionário fosse a mais 
escolhida como sendo a que mais merecia uma sanção “porque… mentiu á mãe e 
queria receber um prémio”. Parece-nos que o castigo foi encarado como punição 
baseada na ideia de prevenção, pois nestas idades (entre os 10-14 anos) a 
consciência da mentira está de acordo com a noção de que mentir é errado, 
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mesmo que sejam mentiras inofensivas. Neste caso, o castigo é visto 
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CAPÍTULO IV CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
“Se a Razão faz o homem é o sentimento que o 
conduz” (Rosseau, 1712-1778) 
 
 
Neste capítulo concerne tecer as considerações finais do nosso trabalho, 
no qual lembramos que foi nosso objectivo principal responder à questão “Como 
é que as crianças do 2º Ciclo do Ensino Básico entendem a mentira?”. Nas 
conclusões do estudo é-nos permitido dar a perceber que os resultados obtidos 
vão ao encontro dos estudos realizados por Piaget (1932); Wilson e 
colaboradores (2003); Sott (2005); Crossman e colaboradores (2006), no domínio 
do desenvolvimento moral com a temática da mentira na infância.  
É, deste modo, perceptível que neste capítulo apresentamos as conclusões 
a que chegámos da análise e discussão de resultados, feitas no capítulo anterior 
(capítulo III), assim como da experiência vivida ao longo da consecução do 
procedimento empírico do estudo. Assim, em jeito de reflexão contemplamos as 
implicações que este trabalho teve a nível de desenvolvimento pessoal e 
profissional, apresentando algumas sugestões aos professores (Directores de 
Turma/Formação Cívica), de promoção do desenvolvimento moral na escola para 
a formação pessoal e social dos seus alunos. Referimos, ainda, as limitações que 
encontrámos com este tipo de estudo e antecipamos algumas perspectivas que 




Na introdução deste trabalho situámos a nossa investigação numa área de 
estudo em psicologia do desenvolvimento, precisamente sobre o 
desenvolvimento moral. No âmbito da educação, o desenvolvimento do 
raciocínio moral é um domínio propagado e sendo a mentira um dos conteúdos 
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do desenvolvimento moral, propusemo-nos indagar sobre a temática da mentira 
em contexto escolar, cujo universo de estudo foi a população escolar do 2º Ciclo 
do Ensino Básico, com idades compreendidas entre os 10-14 anos, de uma 
freguesia do Concelho de Sintra (distrito de Lisboa). Um dos objectivos 
principais desta investigação, foi então o de contribuir para a compreensão sobre 
o que as crianças do 2º Ciclo do Ensino Básico entendem por uma mentira, assim 
como contribuir para a formação pessoal e social dos alunos. 
Uma vez que com o nosso estudo pretendíamos compreender melhor as 
características do pensamento sobre a temática da mentira, de um conjunto de 
alunos do 2º Ciclo do Ensino Básico, utilizámos uma metodologia de carácter 
interpretativo ou qualitativo, com recurso a um questionário com formato de 
resposta aberta. No questionário foram apresentadas quatro histórias adaptadas 
de estudos anteriores, de Piaget (1932), onde se colocaram quatro situações que 
envolviam mentiras e com as quais os alunos puderam fazer as suas inferências e 
analogias. Deste modo, as respostas dos alunos participantes foram agrupadas, 
tendo em conta a semelhança do seu conteúdo, de acordo com as nossas questões 
de investigação e desta maneira, categorizadas de acordo com a definição de 
mentira, a intenção da mentira e com a avaliação do conteúdo da mentira. As 
subcategorias que emergiram destas duas últimas categorias foram a gravidade 
da mentira, a aceitabilidade da mentira e o castigo com consequência da mentira. 
As categorias e as subcategorias do nosso trabalho foram somente 
analisadas em termos de frequências de respostas, dado que não tivemos em 
conta inferir os resultados em termos de idades e sexo dos participantes. Assim, 
para a nossa primeira pergunta de investigação, onde indagamos os alunos 
participantes no seu entendimento sobre o que era para eles uma mentira, 
podemos perceber que, à semelhança de estudos de Piaget (1932), a maioria dos 
sujeitos participantes da nossa investigação, isto é, 39, anteciparam uma noção de 
mentira considerada pelo autor como realista ou primária, onde a intenção não é 
contemplada, ou seja, a mentira é apenas vista como algo que não está de acordo 
com a realidade, independentemente da sua intencionalidade (Piaget, 1932). 
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Contudo, houve 15 alunos com uma percepção mais elaborada do que é uma 
mentira, estando esta subjacente à intenção de enganar ou prejudicar os outros 
(Ver Tabela 3). 
Em resposta à nossa segunda questão de estudo, com a qual pretendemos 
saber se os alunos participantes sabiam distinguir um acto intencional de um erro 
involuntário, nas mentiras presentes nas quatros histórias, é notório que todos os 
sujeitos participantes perceberam a intencionalidade das mentiras como um acto 
voluntário (Ver Tabelas 4, 5, 6, 7 e 8), isto é, um engano propositado com a 
intenção não só de fazer alguém cair em erro como também de o prejudicar. Isto 
é visível nas justificações que os alunos deram em relação à terceira e quarta 
histórias do nosso questionário, embora na terceira história não estivesse bem 
visível a intenção de enganar. Deste modo, podemos perceber que, de acordo 
com Piaget (1932), a maioria das respostas dos nossos sujeitos participantes, 
manifestam juízos de responsabilidade subjectiva, o que nos parece demonstrar 
que as mentiras foram entendidas pela sua intencionalidade. 
A intenção da mentira foi igualmente estudada por nós de acordo com a 
sua aceitabilidade, ou seja, a aceitabilidade ou a permissão do uso da mentira está 
subentendido o juízo moral que cada um tem sobre determinada situação. Assim, 
no que respeita às justificações dos nossos participantes (ver Tabela 8), é nos 
possível entender que a maior parte dos alunos nos sugerem que não se deve 
mentir, seja em que situação for. Uns porque sabem que mentir, para além de ser 
uma falta moral tem “perna curta”, isto é, que a mentira pode acarretar 
consequências indesejadas. Outros, revelaram que mentir é uma falta de 
honestidade, o que se opõe à amizade e à confiança mútuas, ou seja, mentir é 
contrário aquilo que Piaget (1932) refere como reciprocidade e respeito mútuo e 
Wilson e colaboradores (2003) como cooperatividade.  
Em jeito de resposta à nossa terceira questão de estudo, com a qual 
quisemos averiguar como é que o conjunto de alunos do 2º Ciclo do Ensino 
Básico, que constituíram a nossa investigação, avaliava a mentira presente nas 
quatro histórias do nosso questionário, é-nos permitido concluir que todos os 
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alunos avaliaram o conteúdo das mentiras, tendo em conta a intenção que lhe era 
subjaz. Por outras palavras, as justificações atribuídas à subcategoria gravidade 
da mentira (ver Tabelas 9, 10, 11 e 12) aproximaram-se do que Wilson e 
colaboradores (2003) consideram como algo que transgride a “Regra da 
Cooperatividade”, podendo causar danos aos sujeitos através de informações 
erradas, o que acarreta, mais tarde a falta de confiança mútua entre os dois 
sujeitos. 
Em relação à subcategoria credibilidade da mentira, para a primeira 
história do nosso questionário, a maioria dos alunos, isto é 38 responderem ser 
credível (Ver Tabela 13), porque se tratava de uma situação entre mãe e filho o 
que nos permite dizer que os alunos tiveram em consideração o pressuposto da 
confiança mútua. Foi notório que quase todos eles revelaram que a história foi 
avaliada do ponto de vista subjectivo, ao que Piaget (1932) denomina de 
verosimilidade da mentira, isto é, foi avaliada pelo seu acto intencional que neste 
caso era enganar a mãe e assim obter um prémio. Em oposição, notamos que a 
segunda história foi compreendida como não credível (Ver tabela 14), uma vez 
que a maioria dos sujeitos participantes, neste caso 36 alunos revelaram que, 
neste caso, o professor sabia o que o aluno era capaz de desenhar. Ou seja, 
parece-nos que os alunos compreenderam a mentira pela sua verosimilidade da 
mentira, o que revela juízos de raciocínio moral subjectivo. 
No que toca à terceira e à quarta histórias, embora na terceira história não 
houvesse a intenção peremptória de enganar ou prejudicar, foram ambas 
entendidas como credíveis. A maioria das justificações, ou seja 75 alunos 
justificou a terceira história e 45 a quarta, centraram-se na ideia de que o aluno 
recém-chegado acreditou no outro colega, dado que era recém-chegado e não 
conhecia ninguém. Com estas respostas foi-nos possível entender que os nossos 
sujeitos participantes perceberam que o princípio básico da moralidade 
autónoma, a solidariedade e a lealdade está sempre presente nas relações que 
estabelecemos com aqueles que nos são semelhantes, dando-nos a perceber o 
subjacente exercício de perspectivismo, ou seja a capacidade de o sujeito se 
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colocar na perspectiva do outro, e neste caso de acreditar no que o colega lhe 
tinha dito, pois como referimos atrás não conhecia ninguém, nem a escola. 
A restante subcategoria, da avaliação do conteúdo da mentira, o castigo 
como consequência da mentira, foi visto pela maioria dos participantes deste 
estudo como necessário. Por outras palavras, 30 dos alunos respondeu que todos 
os protagonistas das quatro histórias mereciam castigo (Ver Tabela 17), porque 
todos eles mentiram. Parece-nos que o castigo é visto como punição necessária, 
não só porque é errado mentir, mas também porque esta é uma das formas para 
prevenir a mentira (Ver Tabela 19), uma vez que o sentimento de justiça nestas 
idades põe em evidência os valores da amizade que baseiam as relações 
interpessoais, como a honestidade, a lealdade e a camaradagem. Assim, a história 
que foi mais votada como merecedora de um castigo mais severo, foi a primeira, 
onde a sinceridade e a honestidade à mãe foi posta em causa só para se conseguir 
ganhar um prémio. 
Parece-nos que os nossos participantes, do ponto de vista moral, 
concebem autonomamente o seu juízo de justiça de acordo com as intenções em 
causa, o que significa que de acordo com os estudos de Piaget (1932), também 
nós verificamos que as crianças a partir dos dez anos de idade têm a concepção 
de justiça distributiva, onde a natureza das punições tem em consideração a 
natureza das intenções e das circunstâncias em que se instalou a mentira. 
 Em relação à promoção do desenvolvimento moral queremos referir que 
através deste estudo, foi-nos igualmente possível verificar, através da dinâmica 
do procedimento empírico, que ainda vivemos nas nossas escolas uma educação 
moral muito preocupada com a transmissão de conteúdos morais e uma educação 
para uma moralidade a tender para o conformismo e para a aprovação social e 
que, em termos desenvolvimentais, corre o perigo de não ir muito além do 
estádio 3, a que Kohlberg (1976) chamou a moral do “bom menino”, onde a 
preocupação não se situa na equidade, mas sim naquilo que os outros julgam ser 
justo, isto é, na confiança interpessoal. Mas não podemos pensar numa educação 
para a justiça sem pensarmos, também, nos educadores (e.g. pais, professores) e 
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na sua formação. Julgamos, que se torna necessário que essa formação enfatize 
não apenas os seus deveres mas igualmente os seus direitos, lhes promova o 
raciocínio moral e contribua para a construção de princípios éticos, para que se 
crie e sustente a tal “atmosfera justa” (Kohlberg, 1976) indispensável ao 
desenvolvimento pessoal e social de todos. 
 
4.2. Limitações do Estudo 
 
 Um estudo desta natureza, em que se extraiu resultados, mas que não 
visou causalidades e correlações, leva-nos a estar conscientes que enferme de 
lacunas e reducionismos. O esforço realizado, como já referimos atrás, foi no 
sentido de apresentar um contributo para o desenvolvimento moral das crianças 
do 2º Ciclo do Ensino Básico, em contexto escolar. O propósito subjacente desta 
investigação está na esperança de um reconhecimento da necessidade, da 
formação pessoal e social, em contexto escolar, se perspectivar, tendo em 
consideração as questões levantadas e as pistas apontadas desta investigação.  
 Uma das limitações subsequente do nosso estudo é a metodologia 
utilizada. Os participantes deveriam ser mais heterogéneos, em termos de idade e 
nível de escolaridade, mas também em termos sócio-culturais. O recurso a 
entrevistas como um método complementar de cruzar dados, poderia ser uma 
forma eficaz de enriquecer os dados agora obtidos. 
 
4.3. Implicações do Estudo 
 
O presente estudo destina-se a contribuir para o aprofundar da temática da 
mentira, no âmbito do desenvolvimento moral, em contexto escolar, como portal 
de acesso ao incremento da formação pessoal e social dos alunos do 2º Ciclo do 
Ensino Básico.  
Este trabalho teve início com o desejo da investigadora conhecer o 
significado que a mentira assume na faixa etária dos alunos, do 2º Ciclo do 
Ensino Básico, com quem trabalha e paralelamente reflectir sobre o seu papel 
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como docente na promoção do desenvolvimento moral dos alunos. Perante este 
enorme desafio e tendo a noção de que é necessário formar as crianças 
integralmente, ou seja, que é imprescindível que o professor tenha uma prática 
pedagógica proactiva, que ofereça não só conhecimentos, mas também 
competências de vida, promovendo nas pessoas dos alunos competências que 
lhes possibilitem o desenvolvimento psicológico e que lhes permita saber viver, 
surge a vontade de investigar. Se por um lado esta investigação contribuiu para o 
estudo do desenvolvimento moral dos alunos e tornou a investigadora mais 
convicta dos valores que uma educação de qualidade deve ter, bem como da 
urgência de se caminhar no sentido de uma maior abertura a nível da educação 
no âmbito da moralidade que se deve praticar nas escolas, por outro lado, tornou-
a mais lúcida em relação às dificuldades em implementar uma educação moral. 
Isto é, não é suficiente afirmar que se partilham determinados valores, é preciso 
aprender a pô-los em prática, em gestos tão simples, como questionar os outros 
(alunos e agentes educativos), de uma forma genuína, acerca das suas 
dificuldades, formas de ver e experimentar o que os rodeia e, também, em expor, 
sem receios, as suas crenças, práticas, dúvidas, dificuldades, submetendo-os a um 
processo continuado de reflexão e discussão, ou seja, implementando formas 
mais colaborativas de trabalho entre os diversos agentes educativos. Este é, com 
certeza, um grande contributo para a sua prática futura, embora, a investigadora 
reconheça, que para implementar uma educação baseada nos valores morais não 
passa certamente por satisfazer aquilo que uns percepcionam ser as necessidades 
de outros, mas passa por, em primeiro lugar, questionar os outros acerca daquilo 
que consideram ser as suas próprias necessidades. Depois sim, há que procurar 
satisfazê-las num ambiente de tolerância e de respeito, mas igualmente de 
exigência e de responsabilização, pois não nos podemos esquecer que, nestes 
processos, se joga muito do futuro das nossas crianças. Desta forma, é necessário 
criar parcerias em que os diferentes agentes educativos de uma forma simples se 
questionem acerca das suas necessidades mútuas, permitindo assim um ajuste na 
educação moral a desenvolver.  
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Um dos processos mais prático e vital, a uma boa implementação da 
educação no âmbito do desenvolvimento é a interacção entre Escola-Família, 
especificamente entre os encarregados de educação e o director de turma. Pois, 
apesar de a autonomia estar inserida nos temas transversais da Lei de Bases do 
Sistema Educativo, portanto um tema que percorre todas as disciplinas, não 
aparece como obrigatório na prática pedagógica. 
Para o sucesso de qualquer iniciativa em matéria do desenvolvimento da 
formação pessoal e social é necessário que o director de turma esteja em 
permanente contacto directo com os encarregados de educação. Sabemos que o 
professor director de turma é normalmente desviado do seu papel de mediador 
pela sobrecarga de funções burocráticas e rotineiras a que é sujeito e que 
frequentemente, no 2º Ciclo do Ensino Básico, também é professor de formação 
cívica, pelo que o ideal seria que o este convergisse a sua atenção apenas para a 
mediação entre a pessoa do aluno e a sua família, tornando-se assim mais 
próximo e possível perceber concretamente as problemáticas vivenciais dos seus 
alunos e de forma colaborativa contribuir para o encontrar de soluções 
pretendidas. Assim, o professor director de turma e de formação cívica ao 
deparar-se com a mentira, poderá interferir significativamente para o 
desenvolvimento da regra da veracidade, sem recorrer a “lições de moral”, pode 
chamar a atenção dos seus alunos para os aspectos que são centrais na noção de 
mentira: os erros e enganos não intencionais, a presença da responsabilidade 
subjectiva e a sua relação (necessária) com o castigo. Esta situação para ser 
melhor resolvida deverá ser de imediato comunicada aos encarregados de 
educação e perceber conjuntamente o porquê da instalação da mentira nos seus 
educandos e qual a melhor estratégia a adoptar, tanto em casa como na escola 
para evitar que se repita. 
Da mesma forma que os ganhos reflexivos a nível profissional surgiram, 
também os ganhos de índole científica se edificaram. Por outras palavras, com o 
processo de investigação, em que se estabelecem múltiplas relações 
interpessoais, há um convite ao desenvolvimento pessoal e profissional. Os 
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desafios que se colocam de carácter investigativo, abrangem os aspectos relativos 
à capacidade de decisão, organização, planificação, comunicação com os 
diversos agentes educativos, juntam-se todos os desafios de natureza pessoal, que 
vão desde o conseguir conjugar a vida profissional com a vida pessoal. Assim, o 
processo investigativo, ele próprio sujeito a avanços e recuos, constitui-se como 
um processo de profundo desenvolvimento pessoal e profissional, sendo nítido 
que passar por um processo deste tipo é consequencial, ou seja, existem 
aprendizagens que são inegáveis e que nos transformam quer do ponto de vista 
profissional quer pessoal.  
 
4.4. Perspectivas Futuras 
 
Uma vez que este estudo se revelou rico em termos de desenvolvimento 
pessoal e profissional, com as aprendizagens que lhe são inerentes, abriu-nos 
novos interesses e curiosidades e alertou-nos para a necessidade de existirem 
mais estudos no domínio do desenvolvimento moral, no âmbito da educação para 
a formação pessoal e social de crianças e de jovens. Desta forma, foi-nos possível 
contactar com estudos realizados, tanto em Portugal como no exterior e assim 
apercebemo-nos que as investigações neste domínio, principalmente no nosso 
país, são escassas e como tal, necessita ser estudado e desenvolvido nesta área do 
desenvolvimento humano, sobretudo se tivermos em atenção a população escolar 
que cada vez mais caracteriza os meios suburbanos. Assim, um dos estudos 
pertinentes seria, precisamente, pensar num outro tipo de histórias quer a nível de 
conteúdo, quer a nível de formato. 
É então urgente repensar este estudo, tendo em conta como se podem 
organizar os vários agentes educativos para promover a formação pessoal e social 
das suas crianças e jovens. Assim, também do ponto de vista da metodologia 
sobre esta temática, muito trabalho haveria a desenvolver, nomeadamente 
criando formas de recolha e tratamento de dados que se mantivessem durante 
alguns anos, permitindo aos investigadores a comparação de dados ao longo das 
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décadas e podendo, assim, dar-se conta, mais facilmente, dos domínios em que é 
mais urgente realizar trabalhos futuros.  
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I- Dados Biográficos 
 
1.1. Sexo:               Masculino                   Feminino 
1.2. Idade:_______________ anos           1.3. Ano de escolaridade: 5º ano        6º ano 
 
 II- Lê com atenção as quatro histórias que se seguem. 
 
 
1ª HISTÓRIA  
 
Um aluno chega a casa da escola e diz à mãe que a professora lhe deu boas notas. Mas 
isso não era verdade: a professora não lhe deu qualquer nota, nem boa nem má. Então a 
mãe ficou muito contente e deu-lhe um prémio (Adaptado de Piaget, 1932). 
 
2ª HISTÓRIA  
 
Um aluno que não sabia desenhar bem, mas que queria muito saber desenhar. Um dia 
olhou para um desenho bem feito, que um colega tinha desenhado e disse ao professor: - 




O Pedro conhece bem a escola que frequenta. Um certo dia, um colega recém chegado 
cruza-se com ele e pergunta-lhe: - Onde fica a sala de audiovisuais? - Então o Pedro 
respondeu: Eu creio que é ali. -Mas não era. O aluno ficou completamente perdido e não 




O Pedro conhece bem a escola que frequenta. Um certo dia, um colega recém chegado 
cruza-se com ele e pergunta-lhe: - Onde fica a sala de audiovisuais? - Então o Pedro 
respondeu: É ali. -Mas não era. O Pedro só o queria enganar. No entanto, o aluno não se 





III- Questões Temáticas 
 
Responde agora às questões que se seguem. As tuas respostas são confidências e serão 
apenas utilizadas para um trabalho de investigação da Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa. 
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